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Proferiu defesa oral o advogado Darwin Corrêa, represen-
tante do acusado Eike Fuhrken Batista.

Presente a Procuradora-federal Danielle Oliveira Barbosa,
representante da Procuradoria Federal Especializada da CVM.

Participaram da Sessão de Julgamento os Diretores Pablo
Renteria, Relator, Gustavo Tavares Borba e Roberto Tadeu Antunes
Fernandes, que presidiu a Sessão.

Rio de Janeiro, 10 de novembro de 2015.
PABLO RENTERIA

Diretor-Relator

ROBERTO TADEU ANTUNES FERNANDES
Presidente da Sessão de Julgamento

EXTRATO DA SESSÃO DE JULGAMENTO DO PROCESSO
ADMINISTRATIVO SANCIONADOR CVM Nº RJ2013/2023

Acusados: André Mariano Cordeiro de Freitas
Carlos Alberto Aguiar Gomes de Mendonça Mota
Kleber Marruaz da Silva
Sociedade de Participações e Investimentos da Amazônia Ltda.

Deliberação de alteração estatutária - Res-
gate de ações sem a realização de sorteio
previsto em lei - Exercício abusivo de po-
der de controle. Multas

Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos, o Colegiado
da Comissão de Valores Mobiliários, com base na prova dos autos e
na legislação aplicável, com fundamento no art. 11 da Lei nº
6.385/76, por unanimidade de votos, decidiu:

1.Preliminarmente, rejeitar as arguições interpostas pela de-
fesa de: (i) substituição dos administradores e da controladora pela
própria companhia no rol de acusados; (ii) admissão da companhia na
condição de terceira juridicamente interessada; (iii) perda superve-
niente do interesse processual da CVM em punir os acusados; (iv)
pedido de produção de prova pericial; e (v) prescrição da pretensão
punitiva da CVM.

2.No mérito:
2.1. Aplicar aos acusados André Freitas, Carlos Mota e Kle-

ber Silva a penalidade de multa pecuniária individual no valor de
R$200.000,00 por, na qualidade de membros do Conselho de Ad-
ministração da Companhia, ter deliberado o resgate de ações per-
tencentes aos acionistas minoritários sem realizar o sorteio exigido
pelo art. 44, §4º, da Lei nº 6.404/76; e

2.2Aplicar à Sociedade de Participações e Investimentos da
Amazônia Ltda. - SPIA a penalidade de multa pecuniária no valor de
R$500.000,00 por, na qualidade de acionista controladora da Com-
panhia, ter utilizado abusivamente o seu poder de controle para fazer
prevalecer a sua vontade em assembleia que deliberou alteração es-
tatutária, em prejuízo da Companhia e dos seus acionistas mino-
ritários, em infração ao art. 117, §1º, 'c', da Lei nº 6.404/76.

Os acusados punidos terão um prazo de 30 dias, a contar do
recebimento de comunicação da CVM, para interpor recurso, com
efeito suspensivo, ao Conselho de Recursos do Sistema Financeiro
Nacional, nos termos dos artigos 37 e 38 da Deliberação CVM nº
538/2008.

Proferiu defesa oral a advogada Harianna dos Santos Bar-
reto, representante dos acusados.

Presente a Procuradora-federal Luciana Dayer, representante
da Procuradoria Federal Especializada da CVM.

Participaram da Sessão de Julgamento os Diretores Pablo
Renteria, Relator, Gustavo Tavares Borba e Roberto Tadeu Antunes
Fernandes, que presidiu a Sessão.

Rio de Janeiro, 10 de novembro de 2015.
PABLO RENTERIA

Diretor-Relator

LEONARDO P. GOMES PEREIRA
Presidente da Sessão de Julgamento

SUPERINTENDÊNCIA-GERAL
SUPERINTENDÊNCIA DE PROCESSOS

SANCIONADORES

DESPACHO DO SUPERINTENDENTE
Em 9 de dezembro de 2015

PROCESSO ADMINISTRATIVO SANCIONADOR CVM
Nº 03/2011

BRASIL TELECOM S.A
Objeto: Apurar responsabilidades por eventuais irregulari-

dades na composição e divulgação de Contingências Judiciais ve-
rificadas nos balanços da Brasil Telecom S.A. no período de 2005 a
2009.

Assunto: Pedidos de Devolução, Prorrogação e Unificação
de prazo para apresentação de defesas.

Acusados Advogados
Alex Waldemar Zornig Luiz Antonio de Sampaio Campos

OAB/RJ 75.714
Charles Laganá Putz Marcelo Santos Barbosa

OAB/RJ 84.406
Deloitte Touche Tohmatsu Auditores Inde-
pendentes

Luiz Leonardo Cantidiano
OAB/RJ 20.282

Marco Antonio Brandão Simurro Luiz Leonardo Cantidiano
OAB/RJ 20.282

Paulo Narcélio Simões do Amaral Sérgio Bermudes
OAB/RJ 17.587

Ricardo Knoepfelmacher Maria Isabel do Prado Bocater
OAB/RJ 28.559

Telemar Norte Leste SA Luiz Antonio de Sampaio Campos
OAB/RJ 75.714

Trata-se de pedidos de prorrogação, devolução e unificação
de prazo para apresentação de defesas, formulado por Ricardo Knoep-
felmacher e Charles Laganá Putz.

Defiro os pedidos e fixo nova data para apresentação de
defesas em 29/01/2016 para todos os acusados no processo.

CARLOS GUILHERME DE PAULA AGUIAR

SUPERINTENDÊNCIA DE RELAÇÕES COM
EMPRESAS

DESPACHO DO SUPERINTENDENTE
Em 9 de dezembro de 2015

PROCESSO ADMINISTRATIVO SANCIONADOR CVM Nº
RJ2015/8673
RJ CAPITAL PARTNERS S.A.
Objeto: Apurar a responsabilidade de administradores e membros do
conselho fiscal da RJ Capital Partners S.A. por infrações aos arts.
154, 163, III, 165 e 166, §2°, da Lei n° 6.404/76 e ao artigo 3° da
Instrução CVM n° 358/02.
Assunto: Pedidos de Devolução e Prorrogação de Prazo de defesas
para apresentação de Defesas

Acusado s Advogado
Antonio Luiz Magliari Junior Não constituiu advogado
Guilherme Affonso Ferreira de Camargo Não constituiu advogado
Marcelo Impellizieri de Moraes Bastos Não constituiu advogado
Ricardo Bueno Saab Não constituiu advogado

Trata-se de pedidos de devolução e prorrogação do prazo
para apresentação de defesas, formulados por Guilherme Affonso
Ferreira de Camargo e Marcelo Impellizieri de Moraes Bastos, nos
autos do processo em epígrafe.

Defiro o pedido e fixo nova data para apresentação de de-
fesas em 06/01/2016 para todos os acusados no processo.

FERNANDO SOARES VIEIRA

SUPERINTENDÊNCIA DE RELAÇÕES
COM O MERCADO E INTERMEDIÁRIOS

ATO DECLARATÓRIONº 14.687, DE 7 DE DEZEMBRO DE 2015

O Superintendente de Relações com o Mercado e Intermediários da Co-
missão de Valores Mobiliários, no uso da competência que lhe foi delegada pela
Deliberação CVM nº 405, de 10 de outubro de 2001, cancela, a pedido, o registro
concedido ao ESCRITÓRIO RUY LAGE SOCIEDADE CT LTDA, CNPJ
17.305.319/0001-28, para prestar serviços de Custódia de Valores Mobiliários, nos
termos do Artigo 24 da Lei nº 6.385/76 e da Instrução CVM nº 542/2013.

WALDIR DE JESUS NOBRE

CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA
FA Z E N D Á R I A

SECRETARIA EXECUTIVA

ATO COTEPE/ICMS No- 48, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2015

Altera o Ato COTEPE/ICMS 13/14, que
aprova o Manual de Instruções de que trata
a cláusula décima quinta do Convênio
ICMS 54/02 e a da cláusula quinta, do Pro-
tocolo ICMS 04/14, que estabelece proce-
dimentos para o controle de operações in-
terestaduais com combustíveis derivados de
petróleo, álcool etílico anidro combustível -
AEAC, biodiesel - B100 e gás liquefeito

derivado de gás natural - GLGN.

O Secretário Executivo do Conselho Nacional de Política Fazendária -
CONFAZ, no uso de suas atribuições que lhe confere o art. 12, XIII, do Re-

gimento da Comissão Técnica Permanente do ICMS - COTEPE/ICMS, de 12 de
dezembro de 1997, torna público que a Comissão, na sua 162ª reunião ordinária,
realizada nos dias 23 a 27 de novembro de 2015, em Brasília, DF, decidiu:

Art 1º Fica acrescido o subitem 2.7.2.2.1 no item 2.7.2.2 ao
Anexo "Manual de Instrução" do Ato COTEPE/ICMS 13/14, de 7 de
abril de 2014, com a seguinte redação:

"2.7.2.2.1 CORREÇÃO VOLUMÉTRICA (FCV) - Este
campo será preenchido apenas para os Anexos de Gasolina Comum,
Gasolina Premium, Diesel e Diesel S10. Será lançada neste campo a
quantidade de combustível resultante da multiplicação do índice "(1 -
FCV)" sobre as entradas de Gasolina A Comum, Gasolina A Pre-

mium, Óleo Diesel ou Óleo Diesel S10 faturados a 20º C pelo pro-
dutor nacional de combustíveis:".

Art 2º O subitem 2.8.3.3 do Anexo "Manual de Instrução" do
Ato COTEPE/ICMS 13/14 passa a vigorar com a seguinte redação:

"2.8.3.3. Recebimentos - Deverão ser transportadas para este
campo as quantidades calculadas no campo "Total do Remetente" do
quadro 3. Quando o Remetente for o produtor nacional de com-
bustíveis, as quantidades calculadas no campo "Total do Remetente"
do quadro 3 deverão ser ajustadas com a aplicação do FCV (Fator de
Correção do Volume) para a UF do emitente do relatório.".

Art 3º Este ato entra em vigor na data de sua publicação no
Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir de 1º de janeiro
de 2016.

MANUEL DOS ANJOS MARQUES TEIXEIRA

ATO COTEPE/ICMS No- 49, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2015

Altera o Ato COTEPE/ICMS 13/14, que
aprova o Manual de Instruções de que trata
a cláusula décima quinta do Convênio
ICMS 54/02 e a da cláusula quinta, do Pro-
tocolo ICMS 04/14, que estabelece proce-
dimentos para o controle de operações in-
terestaduais com combustíveis derivados de
petróleo, álcool etílico anidro combustível -
AEAC, biodiesel - B100 e gás liquefeito

derivado de gás natural - GLGN.

O Secretário Executivo do Conselho Nacional de Política
Fazendária - CONFAZ, no uso de suas atribuições que lhe confere o
art. 12, XIII, do Regimento da Comissão Técnica Permanente do
ICMS - COTEPE/ICMS, de 12 de dezembro de 1997, torna público
que a Comissão, na sua 162ª reunião ordinária, realizada nos dias 23
a 27 de novembro de 2015, em Brasília, DF, decidiu:

Art 1º Fica acrescido o subitem 6.3.1 ao Anexo "Manual de
Instrução" do Ato COTEPE/ICMS 13/14, de 7 de abril de 2014, com
a seguinte redação:

"6.3.1. Na hipótese de não haver gasolina A e/ou óleo diesel
em estoque, o destinatário desse relatório será a refinaria de petróleo
indicada em ATO COTEPE/ICMS, devendo o imposto ser provi-
sionado.".

Art 2º Este ato entra em vigor na data de sua publicação no
Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir de 1º de janeiro
de 2016.

MANUEL DOS ANJOS MARQUES TEIXEIRA

ATO COTEPE/ICMS No- 50, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2015

Altera o Ato COTEPE/ICMS 10/14, que
dispõe sobre a Especificação de Requisitos
do Medidor Volumétrico de Combustíveis
(ER-MVC).

O Secretário-Executivo do Conselho Nacional de Política
Fazendária - CONFAZ , no uso das atribuições que lhe confere o art.
12, XIII, do Regimento da Comissão Técnica Permanente do ICMS -
COTEPE/ICMS, de 12 de dezembro de 1997, por este ato, torna

público que a Comissão, na sua 162ª reunião ordinária, realizada nos
dias 23 a 27 de novembro de 2015, em Brasília, DF, decidiu:

Art. 1º Os dispositivos a seguir indicados do Ato COTE-
PE/ICMS 10/14, de 14 de março de 2014, passam a vigorar com a
seguinte redação:

I - o caput do art. 1º:
"Art. 1º Fica aprovada a Especificação de Requisitos com-

posta pelos Anexos I a IV deste ato, na versão 01.01, que deve ser
observada pelo Medidor Volumétrico de Combustíveis (MVC).";

II - o Anexo I:
"ANEXO I
ESPECIFICAÇÃO DE REQUISITOS DO MEDIDOR VO-

LUMÉTRICO DE COMBUSTÍVEIS (ER-MVC)
SUMÁRIO
1. INTRODUÇÃO
1.1. Disposições Gerais
1.2. Da Concepção de Funcionamento
1.3. Da Arquitetura
1.4. Abreviações e Definições
2. DESCRIÇÃO DOS TIPOS
2.1. Medidor Volumétrico de Combustíveis Compacto

(MVCC)
2.2. Medidor Volumétrico de Combustíveis Dual (MVCD)
2.3. Requisitos Obrigatórios
3. MÓDULO ÚNICO SEGURO (MUS)
3.1. Descrição dos Componentes do MUS
3.1.1. Unidade Central de Processamento (UCP)
3.1.2. Relógio de Tempo Real (RTR)
3.1.3. Memória de Dados Históricos (MDH)
3.1.4. Módulo de Transmissão de Dados à Fiscalização

(MTF)
3.2. Software Básico (SB)
3.3. Identificações e Registros
3.3.1. Número de Identificação do MUS (NIM)
3.3.2. Número de Identificação (NID)
3.3.3. Identificação do Contribuinte Usuário (IC)
3.3.4. Controle de Manutenção Técnica (CMT)
3.3.5. Controle de Variáveis de Medição (CVM)
3.3.6. Parâmetro de Variação de Volume (PVV)
3.3.7. Parâmetro do Tempo de Medidas (PTM)
3.3.8. Registro da Descarga de Combustíveis (RDC)
3.3.9. Registro do Estoque de Combustíveis (REC)
3.3.10. Registro de Saídas dos Bicos (RSB)
3.3.11. Registro de Saídas das Sondas (RSS)
3.3.12. Registro de Situação Operacional (RSO)
3.4. Requisitos Estruturais do MUS
3.4.1. Memória de Dados Históricos (MDH)
3.4.2. Resina de Proteção
3.4.3. Lacração Lógica
3.4.3.1. Requisitos do Acesso Físico
3.4.3.2. Requisitos do Acesso Lógico
3.4.4. Bootloader (BLD)
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3.5. Assinatura Digital
3.5.1. Assinatura Digital do AEF
3.5.2. Assinatura Digital do Software Básico
3.6. Validação pelo Bootloader
3.7. Interface com MDH (IDH)
3.8. Interface de Transmissão a Fiscalização (ITF)
3.9. Inicialização do MUS
3.10. Modo de Intervenção Técnica (MIT)
3.10.1. Atualização do Software Básico
3.10.2. Ajuste do Relógio de Tempo Real
4. MÓDULO DE CONTROLE E MEDIÇÃO (MCM)
4.1. Descrição dos Componentes do MCM
4.1.1. Controlador de Medição (CMD)
4.1.2. Memória de Trabalho (MTR)
4.1.3. Controle de Interface e Sensoriamento (CIS)
4.1.4. Alimentação e Baterias (ALM)
4.1.5. Interface Homem Máquina (IHM)
4.1.6. Interface de Gerenciamento e Manutenção (IGM)
4.2. Conectores com Acesso Externo ao MVC
4.3. Eventos do MVC
5. TRANSMISSÃO À FISCALIZAÇÃO
5.1. Padrões Técnicos
5.1.1. Padrão do documento xml
5.1.1.1. Padrão de Codificação
5.1.1.2. Padrão Schema
5.1.1.3. Montagem do Arquivo
5.1.2. Padrão de Comunicação
5.2. Padrão de Mensagem dos Web Services
5.2.1. Validação da Estrutura XML das Mensagens dos Web

Services
5.2.2. Schemas XML das Mensagens dos Web Services
5.3. Ambiente Virtual
5.4. Especificação dos Web Services
6. REQUISITOS DA OPERAÇÃO COM A FISCALIZA-

ÇÃO
6.1. Processo de Envio de Dados à Fiscalização
6.2. Processo de Gravação do DCD
6.3. Alteração de Parâmetros do MVC
6.3.1. Envio de Eventos à Fiscalização
6.3.2. Solicitação de Alteração de endereço URL
6.3.3. Alteração do Parâmetro de Periodicidade de Envio
6.3.4. Alteração do Parâmetro de Variação de Volume
6.3.5. Alteração do Parâmetro de Tempo de Medidas
6.4. Situações Operacionais
6.4.1. Leitura de MDH em Virtude de Troca de MUS
6.4.2. Perda de Conexão
7. NORMAS ATENDIDAS
7.1. Normas MUS
7.2. Normas MCM
1. INTRODUÇÃO
1.1. Disposições Gerais
Este Anexo especifica os requisitos que devem ser atendidos

pelo Medidor Volumétrico de Combustíveis (MVC) a que se refere a
cláusula terceira do Convênio ICMS 59/11, com a finalidade de
estabelecer uma base comum para a sua fabricação e uso, bem como
para o entendimento entre os diversos agentes envolvidos com as
atividades relacionadas ao equipamento.

1.2. Da Concepção de Funcionamento
O equipamento Medidor Volumétrico de Combustíveis

(MVC), para atender suas finalidades, deverá atender as seguintes
funções:

I - apurar, com base nas sondas de medições, o volume em
litros dos estoques presentes nos compartimentos dos tanques de
combustíveis;

II - apurar, com base nas sondas de medições, a variação
volumétrica do volume em litros das descargas de combustíveis nos
compartimentos dos tanques;

III - apurar, com base nas sondas de medições, a variação
volumétrica do volume em litros das saídas de combustíveis nos
compartimentos dos tanques;

IV - apurar, com base no concentrador ou unidades abas-
tecedoras, o volume em litros das saídas de combustíveis realizadas
por meio dos bicos das bombas de abastecimento;

V - registrar e manter na memória de dados históricos, de
forma segura, o registro histórico das operações volumétricas e even-
tos, nas hipóteses e situações definidas neste Anexo;

VI - transferir informações que possibilitem disponibilizar ao
sistema de gestão do contribuinte o registro das operações do equi-
pamento e outras informações gerenciais;

VII - enviar os registros das operações e eventos arma-
zenados na memória de dados históricos aos órgãos fiscalizadores;

VIII - disponibilizar informações que possibilitem ao con-
tribuinte e à fiscalização extrair da memória, de forma local, o his-
tórico dos registros das operações e eventos;

IX- disponibilizar informações ao usuário que possibilitem
acompanhar o gerenciamento, parametrização e configuração do equi-
pamento a fim de obter informações gerenciais e de controle.

1.3. Da Arquitetura
O Medidor Volumétrico de Combustíveis constitui-se em

uma estrutura de um gabinete único ou dual, conforme diagrama de
blocos previsto no Anexo IV, com as seguintes características:

I - Para medição e monitoramento, funcionar integrado e
interligado com:

a) as sondas de medição, que devem estar instaladas em
todos os compartimentos dos tanques de armazenamento de com-
bustíveis líquidos, deverão ser reconhecidas pelo MVC por protocolo
do fabricante que assegure sua autenticidade e inviolabilidade;

b) os sensores ambientais;
c) as unidades abastecedoras de combustíveis, admitido a

utilização do concentrador de bombas, caso o MVC não suporte o seu
tratamento direto;

II - Para o usuário, funcionar integrado e interligado a di-
versos dispositivos previstos neste Anexo, disponibilizando interfaces
elétricas e lógicas para a realização das funções de interface, de forma
local no MVC ou remota via sistemas de gestão, vedada a alteração
dos dados previstos neste Anexo após o processamento realizado pelo
MVC;

III - Para o contribuinte e fiscalização, disponibilizar de
modo seguro, interface e meios que possibilitem extrair os dados
históricos dos registros das operações armazenados na memória do
equipamento;

IV - Para armazenamento e validação, disponibilizar recursos
de armazenamento de registros de forma segura com a capacidade de
validar os dispositivos onde está prevista a sua autenticação e va-
lidação.

1.4. Abreviações e Definições
AEF - Arquivo Eletrônico da Fiscalização: conjunto de da-

dos capturados pelo MVC, gravado em memória não volátil, a serem
disponibilizados à fiscalização de forma local ou remota.

ALM - Módulo de Fonte e Baterias: componente responsável
pelo fornecimento de energia ao MVC, possuindo gerenciamento para
alimentação em caso de falha de energia elétrica externa.

BLD - Bootloader: conjunto fixo de rotinas residentes no
MUS, executadas imediatamente após o hardware reset de inicia-
lização da UCP, que implementa as funções de validação do SB ativo
e de controle da substituição de versão do SB, sendo que, após o
encerramento da execução das funções do BLD inicia a execução das
funções do SB.

CIS - Controle de Interface e Sensoriamento: componente
que implementa a interface elétrica ou mecânica, realizando o con-
trole, acesso e interligação dos sensores ambientais, das sondas de
medição e do concentrador.

CMD - Controlador de Medição: componente responsável
pelo gerenciamento das informações dos dispositivos, realizando toda
aquisição de dados necessários para controlar as requisições de me-
dição e sensoriamento.

CMT - Controle de Manutenção Técnica: histórico das ma-
nutenções gravadas na MDH.

CON - Concentrador: dispositivo com a capacidade de rea-
lizar de forma eletrônica a captura do volume das saídas de com-
bustíveis das unidades abastecedoras, disponibilizando-as ao MVC.

CVM - Controle de Variáveis de Medição: identificação das
variáveis que afetem as medições e comportamento do MCM.

DG - Dispositivo de Gestão: elemento responsável por re-
ceber informações do MVC necessárias à gestão do Posto de Ser-
viço.

DCD - Dispositivo de Captura de Dados: dispositivo de
captura de dados específico e exclusivo com a finalidade de receber
as informações gravadas na memória de dados históricos.

EFD - Escrituração Fiscal Digital: na forma do Ato CO-
TEPE/ICMS 09/08

IDH - Interface com MDH: componente responsável pela
conexão do DCD de forma local, para captura das informações exis-
tentes na MDH para fins de auditoria e fiscalização.

IGM - Interface de Gerenciamento e Manutenção: módulo
responsável pelo controle e interface do fluxo de informações a dis-
positivos de gestão externos.

IHM - Interface Homem Máquina: módulo responsável pela
apresentação das informações do MVC ao usuário, podendo controlar
uma ou mais interfaces opcionais de apresentação, tais como displays,
teclados, telas, dispositivos de posicionamento (mouse), impressoras,
entre outros.

ITF - Interface de Transmissão à Fiscalização: define o tipo
físico da interface para transmissão de dados pela internet aos órgãos
fiscalizadores.

LL - Lacração Lógica: capacidade de monitorar e registrar
logicamente as comunicações, com objetivo de controlar acessos,
identidade dos dispositivos e garantir a validade da origem dos da-
dos.

MCM - Módulo de Controle e Medição: módulo que realiza
as funções de controle, medição e sensoriamento previstos para o
MVC, atendendo todos os requisitos de hardware necessários para
interligação dos equipamentos que cumprirão estas funções, sendo
responsável pela leitura do volume de combustível dos comparti-
mentos, dos sensores ambientais, dos dispositivos associados e do
concentrador ou das unidades de abastecimento, implementando os
requisitos de software necessários para executar todos os algoritmos e
cálculos para determinação das medições, eventos e alarmes do sis-
tema.

MDH - Memória de Dados Históricos: memória responsável
pelo armazenamento seguro dos registros e eventos previstos neste
Anexo.

MIT - Modo de Intervenção Técnica: estado operacional no
qual é possibilitada a realização de manutenções no MVC.

MTR - Memória de Trabalho: componente de armazena-
mento de informações utilizada pelo MCM para processar os dados
necessários ao funcionamento do sistema, sem capacidade de in-
terferir no funcionamento do MUS.

MTF - Módulo de Transmissão de dados à Fiscalização:
componente com capacidade de transmitir de forma segura e crip-
tografada as informações armazenadas no MUS aos órgãos fisca-
lizadores.

MUS - Módulo Único Seguro: módulo que contém os com-
ponentes que garantem a inviolabilidade e segurança do recebimento,
armazenamento e, quando requerido, o envio de informações.

MVC - Medidor Volumétrico de Combustíveis: equipamento
que possui simultaneamente as funções de medição volumétrica de
combustíveis e de monitoramento ambiental, que permitem, inde-
pendente do Programa Aplicativo Fiscal (PAF-ECF), do Emissor de
Cupom Fiscal (ECF) ou de qualquer outro equipamento de automação
comercial, a captura automática, armazenamento, extração de dados e

transmissão aos órgãos fiscalizadores das informações definidas neste
Anexo.

NID - Número de Identificação: número que identifica o
equipamento.

NIN - Número de Identificação do MUS: número que iden-
tifica o MUS.

PAE - Parâmetro de Alteração de Endereço: parâmetro para
alteração do endereço URL de envio dos dados.

PAR - Parâmetro de Atualização do Relógio: parâmetro de-
finido pela fiscalização tributária contendo a URL de referência a ser
usada para ajuste do RTR.

PEM - Protocolo de Envio do MVC: número gerado pelo
próprio MVC que identificará de modo único o bloco de registros
enviados.

PHV - Programação do Horário de Verão: data de inicio e
fim da vigência do horário de verão, indicando ao MVC que no início
deste período o RTR deverá ser adiantado em uma hora e no fim
deste período o RTR deverá ser atrasado em uma hora.

PPE - Parâmetro de Periodicidade de Envio: contém o in-
tervalo de tempo, em minutos, que determina a periodicidade de
envio aos órgãos de fiscalização de todos os eventos registrados na
MDH, pendentes de envio.

PRE - Parâmetro de Requisição de Eventos: parâmetro de-
finido pela fiscalização contendo as datas de início e término de
eventos a serem enviados.

PRF - Protocolo de Recebimento da Fiscalização: número
gerado pelo órgão de fiscalização que identifica um envio do MVC de
maneira única ao sistema do órgão, atestando a confirmação da en-
trega dos dados.

PTM - Parâmetro de Tempo de Medidas: intervalo de tempo,
em minutos, para que o MVC realize uma REC.

PVV - Parâmetro de Variação de Volume: volume, em litros,
de variação de estoque que gera um registro de descarga de com-
bustível.

RDC - Registro de Descarga de Combustível: volume em
litros da descarga de combustível.

REC - Registro de Estoque de Combustível: volume em
litros do estoque de combustível.

RSB - Registro de Saídas dos Bicos: saídas de combustíveis
realizadas pelos bicos das bombas de abastecimento.

RSO - Registro de Situação Operacional: indicação de que o
equipamento MVC está ativo e em operação com a fiscalização am-
biental.

RSS - Registro de Saídas das Sondas: volume de saídas de
combustíveis medido pelas sondas de medição.

RTR - Relógio de Tempo Real: dispositivo capaz de fornecer
a data e a hora para o funcionamento do MVC.

SB - Sofware Básico: conjunto fixo de rotinas residentes na
UCP, que implementa as funções de controle do MVC.

SA - Sensor Ambiental: dispositivo capaz de identificar a
presença de líquidos para fins de controle ambiental nos locais mo-
nitorados.

SM - Sonda de Medição: dispositivo de medição de nível,
instalado nos compartimentos dos tanques de combustíveis líquidos.

TVA - Tentativa de Violação e Acesso: é o registro na MDH
da tentativa de acesso físico indevido às partes protegidas pela la-
cração lógica.

UCP - Unidade Central de Processamento: componente res-
ponsável pelo gerenciamento e segurança do MUS.

Web Services - solução utilizada pela fiscalização para in-
tegrar seus sistemas com o MVC, com a finalidade de receber e
enviar informações em formato XML.

2. DESCRIÇÃO DOS TIPOS
O Medidor Volumétrico de Combustíveis (MVC) compre-

ende dois tipos:
2.1. Medidor Volumétrico de Combustíveis Compacto

(MVCC)
Equipamento que reúne em um único gabinete as funções

primárias de medição, monitoramento ambiental e de transmissão de
dados, possuindo módulos distintos denominados, respectivamente,
de Modulo de Controle e Medição (MCM) e Modulo Único Seguro
(MUS), conforme diagrama de blocos do Anexo IV.

2.2. Medidor Volumétrico de Combustíveis Dual (MVCD)
Equipamento que reúne em gabinetes distintos o Módulo de

Controle e Medição (MCM), com as funções primárias de medição e
monitoramento ambiental, e o Módulo Único Seguro (MUS), com a
função de transmissão de dados, conforme diagrama de blocos do
Anexo IV.

2.3. Requisitos Obrigatórios
O MVC deve ter capacidade mínima de suportar doze com-

partimentos de estocagem de combustíveis líquidos, todo sensoria-
mento ambiental associado e registrar como evento todas as aberturas
do gabinete que contém o MUS, devendo o Módulo de Controle e
Medição (MCM) e o Modulo Único Seguro (MUS), tanto no modelo
MVCC quanto no modelo MVCD, ter sua interligação protegida por
Lacração Lógica (LL).

3. MÓDULO ÚNICO SEGURO (MUS)
Conjunto de componentes reunidos em um único módulo

protegido por Lacração Lógica (LL) com as funções primárias de
capturar, registrar, disponibilizar e enviar as informações provenientes
do Módulo de Controle e Medição (MCM).

3.1. Descrição dos Componentes do MUS: o MUS deve
possuir os seguintes componentes, podendo agregar outros, desde que
não conflitem com os requisitos previstos neste Ato.

3.1.1. Unidade Central de Processamento (UCP): recursos de
hardware e software programáveis, previstos neste Anexo, respon-
sáveis pela captura das informações provenientes do Módulo de Con-
trole e Medição (MCM), com capacidade de realizar a verificação da
autenticidade do seu Software Básico (SB) após reset do processador,
conforme previsto no item 3.4.4.
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3.1.2. Relógio de Tempo Real (RTR): componente residente
no MUS responsável pelo registro da data, hora, minuto e segundos
para gravação da estampa de tempo das informações.

3.1.3. Memória de Dados Históricos (MDH): deve possuir
requisitos estruturais conforme item 3.4.1, sendo responsável por ar-
mazenar, por no mínimo 5 (cinco) anos, os eventos descritos no
Anexo II, não sendo permitida sua manutenção e substituição.

3.1.4. Módulo de Transmissão de Dados à Fiscalização
(MTF): componente responsável por enviar via Internet aos órgãos
fiscalizadores os registros e eventos gravados na MDH, previstos no
Anexo II, com endereçamentos de URL configuráveis, sendo que o
formato, protocolo e a segurança na transmissão são os definidos no
item 5, devendo toda alteração de endereçamento de URL ser re-
gistrada como evento.

3.2. Software Básico (SB)
O Software Básico é o conjunto fixo de rotinas que im-

plementa as funções de controle do MUS previstas neste Anexo,
sendo que o dispositivo onde está armazenado, instalado e validado,
deve permitir acesso para leitura direta do seu conteúdo por meio de
dispositivo específico para este fim, durante a realização de análise
estrutural ou de perícia técnica solicitada pela fiscalização, bem como
via conector de comunicação externa utilizando programa aplicativo
específico desenvolvido pelo fabricante do MVC e entregue a fis-
calização. A versão do SB pode ser atualizada remota ou localmente
e deve ser identificada com 6 (seis) dígitos decimais, no formato
XX.XX.XX, em que valores crescentes indicam versões sucessivas do
software, obedecendo aos seguintes critérios:

I - o primeiro e o segundo dígitos devem ser incrementados
de uma unidade, a partir do valor inicial 01, sempre que houver
atualização da versão por motivo de mudança na legislação;

II - o terceiro e o quarto dígitos devem ser incrementados de
uma unidade, a partir do valor inicial 00, sempre que houver atua-
lização da versão por motivo de correção de defeito;

III - os dois últimos dígitos podem ser utilizados livremente,
a partir do valor inicial 00, excluídas as situações previstas nas alí-
neas anteriores.

3.3. Identificações e Registros
Deve ficar registrado na MDH, devidamente protegido por

Lacração Lógica (LL) do MUS, no mínimo as seguintes identifi-
cações e registros:

3.3.1. Número de Identificação do MUS (NIM): o MUS deve
possuir identificação única composta por 5 (cinco) caracteres nu-
méricos, devendo ser gravado uma única vez na MDH, não per-
mitindo ao equipamento disponibilizar comandos para apagamento ou
alteração deste número de identificação.

3.3.2. Número de Identificação (NID): o MVC deve possuir
um número único que permita a identificação individualizada do
equipamento, devendo ser gravado uma única vez na MDH, sendo
vedado possuir comandos para apagamento ou alteração do NID,
sendo permitida a utilização de mais de um MVC por estabele-
cimento.

O NID deverá ser visualizado na IHM sempre que um DCD
for inserido no IDH, sendo representando por um conjunto de 20
(vinte) caracteres alfanuméricos composto da seguinte forma:

I - o caracter "D";
II - os dois primeiros caracteres: para registro do código do

fabricante ou importador, atribuído pela Secretaria Executiva do
C O N FA Z ;

III - o terceiro e o quarto caracteres: para registro do código
do modelo do equipamento, atribuído pela Secretaria Executiva do
C O N FA Z ;

IV - o quinto e sexto caracteres: para indicar o ano de
fabricação;

V - o sétimo, oitavo, novo, décimo e décimo primeiro ca-
racteres: para o Número de Identificação do MUS conforme item
3.3.1;

VI - os demais caracteres devem ser utilizados pelo fa-
bricante ou importador de forma a individualizar o equipamento.

3.3.3. Identificação do Contribuinte Usuário (IC): o con-
tribuinte usuário será identificado no MVC por meio de seus números
de inscrições no CNPJ e Inscrição Estadual, que serão gravados na
MDH.

3.3.4. Controle de Manutenção Técnica (CMT): as eventuais
manutenções técnicas a serem realizadas no MCM devem ter seu
histórico de início e fim registradas na MDH com a respectiva data,
hora, minuto e segundos, devendo ser realizado um REC imedia-
tamente posterior ao evento de CMT e, quando o equipamento pos-
sibilitar, um REC imediatamente anterior ao CMT.

3.3.5. Controle de Variáveis de Medição (CVM): o MVC
deve registrar como evento, de forma automática, todas as alterações
de variáveis que afetem as medições e comportamento do MCM, tais
como tabelas de arqueamento, medidas de tanque, cadastro de dados
do local, entre outras, exceto parâmetros definidos pela fiscalização
tributária, contendo data, hora, minuto e segundos da operação, des-
critivo da alteração realizada e se a operação foi executada pelo
fabricante ou contribuinte, devendo ser realizado um REC imedia-
tamente anterior e imediatamente posterior ao evento de CVM.

3.3.6. Parâmetro de Variação de Volume (PVV): volume de
variação mínima positiva, em litros, definido pela Unidade da Fe-
deração, para que o MVC registre uma RDC, sendo parametrizado
pelo fabricante a variação mínima de 200 litros no intervalo inferior
a um minuto.

3.3.7. Parâmetro de Tempo de Medidas (PTM): intervalo de
tempo definido pela Unidade da Federação para que o MVC realize
um REC, sendo parametrizado pelo fabricante o intervalo mínimo de
30 minutos.

3.3.8. Registro de Descarga de Combustível (RDC): volume,
em litros, da descarga de combustível, registrada de forma auto-
mática, contendo o tipo de combustível, o respectivo compartimento,
a temperatura, a data, hora, minutos e segundos da ocorrência, per-

mitindo ao usuário, na impossibilidade do registro automático, rea-
lizar o RDC manualmente em situações de contingência, devendo, em
qualquer situação, os compartimentos dos tanques seguirem a nu-
meração utilizada na EFD do contribuinte e o volume de descarga ser
apurado considerando os abastecimentos realizados durante o período
de descarga. O RDC é representado pelo evento 101 da tabela de
eventos do Anexo II.

3.3.9. Registro de Estoque de Combustível (REC): volume
em litros do estoque de combustível, contemplando os tipos de com-
bustíveis, os números dos compartimentos, a temperatura e a res-
pectiva data, hora, minutos e segundos do instante da medição, de-
vendo os compartimentos dos tanques seguirem a numeração utilizada
na EFD do contribuinte. O REC é representado pelos eventos 100 e
103 da tabela de eventos do Anexo II

Nas situações onde a sonda instalada no compartimento não
conseguir realizar uma coleta de dados, um evento de alerta deverá
ser gerado em substituição ao evento de medição. O evento de alerta
será representado pelo evento 104 da tabela de eventos do Anexo II
e deverá apresentar volume e temperatura zerados.

Não havendo qualquer sonda registrada no equipamento
MVC, o evento 183 da tabela de eventos do Anexo II deve ser
gerado.

3.3.10. Registro de Saídas dos Bicos (RSB): totalização do
volume diário de saídas de combustíveis, em litros, realizadas no
período compreendido entre 0:00h e 23:59h, apurado por bico de
abastecimento, contendo a data, hora, minuto e segundo da leitura do
dado, o tipo de combustível, o número do bico de abastecimento, o
volume, os encerrantes volumétricos inicial e final e o número do
compartimento vinculado ao bico, devendo:

I - ser criado um novo RSB sempre que ocorrer quebra ou
descontinuidade do encerrante, com a respectiva data e hora da de-
tecção;

II - os bicos e os compartimentos dos tanques seguirem a
numeração utilizada na EFD do contribuinte;

III - a vinculação dos bicos aos respectivos compartimentos
dos tanques deverão seguir a utilizada na EFD do contribuinte;

IV - o registro ser gravado no primeiro minuto do dia sub-
sequente ao fechamento e, quando o MVC estiver desligado, por
ocasião do retorno ao funcionamento do MVC.

O RSB é representado pelo evento 203 da tabela de eventos
do Anexo II.

Nas situações onde nenhum bico estiver registrado no equi-
pamento MVC, impossibilitando a totalização de saídas por bico, o
evento 184 da tabela de eventos do Anexo II deverá ser gerado.

3.3.11. Registro de Saídas das Sondas (RSS): totalização do
volume diário de saídas de combustíveis, em litros, realizadas no
período compreendido entre 0:00h e 23:59h, apurada pelas sondas de
medição (SM), contendo a data, hora, minuto e segundo da leitura do
dado, o tipo de combustível, o volume e o compartimento, obser-
vando-se os incisos II e IV do item 3.3.10. O RSS é representado pelo
evento 102 da tabela de eventos do Anexo II.

Nas situações onde nenhuma sonda estiver registrada no
equipamento MVC, impossibilitando a totalização de saídas, o evento
183 da tabela de eventos do Anexo II deverá ser gerado.

3.3.12. Registro da Situação Operacional (RSO): indicação
periódica a fiscalização ambiental que o equipamento MVC está ativo
e funcionando em conformidade, composto pela data, hora, minutos e
segundos. O RSA é representado pelo evento 307 da tabela de even-
tos do Anexo II.

O RSO deve ser gerado periodicamente, quando o RTR al-
cançar um intervalo de tempo entre o momento atual o último evento
ambiental for superior ao PPE.

3.4. Requisitos Estruturais do MUS
3.4.1. Memória de Dados Históricos (MDH): deve ser pro-

tegida por resina, indissociável do MUS e possuir as seguintes ca-
racterísticas básicas:

I - ser não volátil;
II - possuir recursos associados de hardware semicondutor

configurável ou programável que não permitam o seu apagamento ou
a modificação de dados gravados;

não deve estar acessível para programação ou configura-
ção;

III - deve estar programada de forma a permitir a leitura
direta de seu conteúdo por meio de dispositivo específico para este
fim, durante a realização de análise estrutural ou de perícia técnica
solicitada pela fiscalização;

3.4.2. Resina de Proteção: deve possuir as seguintes ca-
racterísticas:

I - ser termofixa com temperatura de transição térmica igual
ou superior a 120ºC;

II - apresentar rigidez dielétrica igual ou superior a 8
KV/mm conforme IEC 243;

III - apresentar dureza igual ou superior a 72 na escala Shore
D;

IV - ser opaca;
V - ser insolúvel em água;
VI - não ser hidrofílica.
3.4.3. Lacração Lógica: função que consiste em monitorar,

verificar e registrar na MDH os eventos da ausência de integridade do
acesso, seja físico, referente a violação das partes internas do MUS
ou lógico, referente a autenticação da comunicação dos dispositi-
vos.

3.4.3.1. Requisitos do Acesso Físico:
I - as aberturas desobstruídas na parte externa ao MUS não

devem permitir o acesso físico às partes protegidas pela lacração, com
objetos metálicos de diâmetro maior ou igual a 0,4mm;

II - deve dispor de mecanismo para detectar, mesmo em
situação de falta de energia, um deslocamento de no máximo 5 mm
entre as partes do MUS;

III - ocorrendo qualquer um dos acessos físicos previstos nos
incisos I e II, o Software Básico (SB) deve reconhecer e registrar na
MDH este evento como Tentativa de Violação e Acesso (TVA).

3.4.3.2. Requisitos do Acesso Lógico: deve assegurar que os
dispositivos se comuniquem entre si somente se houver recíproco
reconhecimento e validação, sendo que o mecanismo de conexão
pode ser baseado em protocolo de comunicação por desafio, tipo
CHAP, ou outro com as mesmas características, que deve ser testado
e identificado no Laudo emitido pelo Órgão Técnico Credenciado,
devendo:

I - a validação ocorrer sempre na partida dos equipamentos,
nos eventuais casos de interrupção momentânea de comunicação e
também de forma aleatória durante a troca de dados.

II - no caso do MUS, somente manter a comunicação com o
MCM, e vice-versa, se estiver assegurada a integridade dos dados e a
unicidade do MVC.

III - o MUS registrar como evento sempre que o MCM não
for autenticado, tiver falha nas funções de medição, estiver des-
conectado e sempre que retornar às suas funções normais.

3.4.4. Bootloader (BLD): a implementação lógica e física do
Bootloader deverá garantir sua autenticidade, a validação do SB de
forma inequívoca e a substituição de suas versões, por meio de
chaves criptográficas, de conhecimento exclusivo do fabricante e com
a utilização de algoritmos criptográficos com padrões de segurança
reconhecidos pelo mercado.

3.5. Assinatura Digital
3.5.1. Assinatura Digital do AEF
As assinaturas digitais devem ser implementadas utilizando-

se o padrão de assinatura digital "XML Digital Signature", com chave
privada de 1024 bits, com padrões de criptografia assimétrica RSA,
algoritmo "message digest" SHA-1 e utilização das transformações
Enveloped e C14N.

O conteúdo constante do AEF produzido com a utilização
deste processo de certificação presume-se verdadeiro em relação aos
signatários, na forma do art. 219 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro
de 2002.

Para todos os arquivos eletrônicos digitalmente assinados,
extraídos de equipamentos MVC, utilizar-se-ão as chaves previamen-
te especificadas, em conformidade com a faculdade prevista no § 2º
do art. 10 da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de
2001.

As mensagens utilizam o padrão de assinatura XML definido
no endereço eletrônico " http://www.w3.org/TR/xmldsig-core/ ".

3.5.2. Assinatura Digital do Software Básico
O SB deve ser assinado digitalmente e as chaves devem

observar as seguintes características:
I - a pública, ser armazenada na Memória de Dados His-

tórico (MDH) e utilizada nas rotinas de verificação de autenticidade
do SB;

II - a privada, ser armazenada no MUS e ser de conhe-
cimento exclusivo do fabricante;

III - terem no mínimo 256 bits.
3.6. Validação pelo Bootloader
Sempre que o MUS for energizado, o controle será assumido

exclusivamente pelo BLD implementado conforme requisitos estru-
turais, sendo que:

I - o BLD deverá realizar a validação da assinatura digital da
versão do SB instalado e, caso não seja validada, o BLD deve apagar
as chaves privadas e o MUS deve ficar inoperante; estando validada,
deve proceder a substituição do SB, se houver nova versão dis-
ponível, contemplando os requisitos de segurança de verificação de
chaves e promover um software RESET.

II - em caso de tentativa mal sucedida de substituição do SB
deve ser gravado evento na MDH, mantendo o SB original e válido
em funcionamento.

III - o BLD não deve estar acessível para programação ou
configuração, devendo estar programado de forma a permitir a leitura
direta de seu conteúdo por meio de dispositivo específico para este
fim, durante a realização de análise estrutural ou de perícia técnica
solicitada pela fiscalização.

"3.7. Interface com MDH (IDH)
Interface para exportação dos dados armazenados na MDH

para DCD, previsto no inciso II do item 4.2, sendo sua presença na
interface reconhecida automaticamente e cujo andamento e conclusão
da exportação devem ser informados ao usuário por meio de IHM. Os
dados exportados por meio desta interface devem manter identidade
com os registros e eventos armazenados no MUS";

3.8. Interface de Transmissão à Fiscalização (ITF)
A comunicação remota entre o MVC e os órgãos de fis-

calização se estabelecerá por meio dos dispositivos de interface de
comunicação definidos no inciso III do item 4.2.

A ITF estabelecerá comunicação externa por iniciativa pró-
pria de forma automática, conforme parâmetros previamente pro-
gramados para comunicação remota aos órgãos de fiscalização, para
acesso das informações.

O protocolo de comunicação e formato dos dados estão es-
tabelecidos no item 5 deste Anexo.

Os dados transmitidos devem manter identidade com os re-
gistros e eventos armazenados no MUS e seu formato de exportação
deve ser o mesmo da interface prevista no item 3.7.

3.9. Inicialização do MUS
Na inicialização do MUS, que precede a sua entrada em

operação normal, deverão ser configuradas as informações neces-
sárias a essa operação, que incluem, entre outras: os identificadores, a
data e o instante de tempo correntes, os atributos de usuários, os
códigos de acesso, as chaves criptográficas e os parâmetros para o
estabelecimento da comunicação remota, devendo esta inicialização
ser registrada como evento.
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3.10. Modo de Intervenção Técnica (MIT)
O MIT consiste no registro de inicio e término das ma-

nutenções realizadas no MUS, tais como atualização de SB, ajuste do
RTR e outras manutenções que interfiram na sua operação, devendo
ter sua descrição registrada no evento de Alteração de Parâmetro do
MUS.

3.10.1. Atualização do Software Básico
Deve seguir procedimento descrito no item 3.2 e registrar na

MDH, como evento, as atualizações de SB realizadas e as tentativas
mal sucedidas.

3.10.2. Ajuste do Relógio de Tempo Real
O SB deve permitir o ajuste do relógio de tempo real por

meio do PAR, a qualquer momento, sendo gravado como evento na
MDH, observando as seguintes condições:

I - o avanço ou o recuo para ajuste decorrente de horário de
verão, somente é permitido imediatamente após a gravação de dados
na MDH e antes do envio qualquer dado via internet;

II - o avanço ou o recuo além cinco minutos é permitido para
efeito de correções, sendo registrado na MDH como evento;

III - os valores ajustados de data e hora deverão ser uma data
posterior ao conjunto de data e hora do último dado gravado na
MDH, sendo obrigatoriamente válidos e executado em MIT, exceto
no caso do item IV;

IV - a fiscalização tributária poderá realizar o ajuste do RTR,
desde de que provenha de comandos por internet.

4. MODULO DE CONTROLE E MEDIÇÃO (MCM)
O módulo de controle e medição deve ser dotado de ca-

racterísticas funcionais que observem os modos de operação, inter-
faces, comunicação, características estruturais e outros detalhes des-
critos abaixo.

4.1. Descrição dos Componentes do MCM
O MCM deve possuir os seguintes componentes, podendo

agregar outros, desde que não conflitem com os requisitos previstos
neste Anexo.

4.1.1. Controlador de Medição (CMD)
É o componente responsável pela determinação do volume

de combustível e do monitoramento ambiental por meio de algoritmos
de controle, a partir das informações recebidas das sondas de me-
dição, dos sensores ambientais, do concentrador, das unidades de
abastecimento e de outros dispositivos externos, processando as in-
formações por meio de protocolos específicos, disponibilizando in-
formações para o MUS, a IHM e a IGM.

4.1.2. Memória de Trabalho (MTR)
É o componente que armazena a base de dados gerada pela

leitura dos dispositivos de medição, de sensoriamento, programas
para processamento das informações, algoritmos de controle e pa-
râmetros de configuração do MVC.

4.1.3. Controle de Interface e Sensoriamento (CIS)
Interface física responsável pela adequação elétrica, proces-

samento de sinais e barreiras de segurança, quando aplicável, e pro-
teção mecânica para atendimento das normas vigentes, possibilitando
abrigar todas as proteções elétricas e mecânicas e a lógica eletrônica
de interface para o concentrador, unidades de abastecimento, sondas
de medição, sensores ambientais, ou outros tipos de sensores e dis-
positivos utilizados, devendo a comunicação com a sonda de medição
possuir lacração lógica, para controlar a autenticidade das informa-
ções recebidas.

4.1.4. Alimentação e Baterias (ALM)
Componente que fornece a alimentação ao MVC, geren-

ciando as baterias, que são os dispositivos acumuladores de energia
para fornecimento ininterrupto de energia, capaz de manter o MVC
operacional por no mínimo uma hora.

4.1.5. Interface Homem Maquina (IHM)
Componente que controla os dispositivos de interface ao

usuário para permitir o acesso às informações de medição, os estados
dos sensores, os relatórios gerenciais e possibilitar a configuração do
sistema, podendo ser por meio de displays, teclados, mouse, ou ou-
tros.

4.1.6. Interface de Gerenciamento e Manutenção (IGM)
Componente responsável pela interface aos Dispositivos de

Gestão, realizando o controle e adequação dos protocolos de co-
municação necessários para parametrização do MCM, receber e trans-
mitir informações gerenciais de medição e sensoriamento ambiental
aos dispositivos de gestão externos.

4.2. Conectores com Acesso Externo ao MVC
Devem atender aos seguintes requisitos:
I - não poderá existir conector externo sem função defi-

nida;
II - ser padrão USB (Universal Serial Bus) 1.1 ou superior

do tipo "A" para suporte de memória tipo "Pen Drive" com for-
matação FAT 32 , para o DCD de armazenamento externo do IDH.

III - ser padrão RJ-45 (Ethernet over twisted pair), para
conexão Ethernet, de implementação obrigatória para a Interface de
Transmissão à Fiscalização (ITF) e de implementação facultativa ou-
tra tecnologia que atenda as especificações estabelecidas neste Ane-
xo.

4.3. Eventos do MVC
O MUS deverá registrar na MDH e encaminhar às fisca-

lizações os eventos do MVC, conforme Anexo II (Tabela de Registros
e Eventos).

5. TRANSMISSÃO À FISCALIZAÇÃO
Os órgãos de fiscalização disponibilizarão os seguintes ser-

viços:
I - recepção dos registros e eventos de responsabilidade do

órgão de fiscalização tributária assinalados na coluna "Tributária" do
Anexo II (Tabela de Registros e Eventos).

I - recepção dos registros e eventos de responsabilidade do
órgão de fiscalização ambiental assinalados na coluna "Ambiental" do
Anexo II (Tabela de Registros e Eventos).

Os serviços serão atendidos por Web Service específicos e o
fluxo de comunicação será iniciado pelo MVC por meio do envio de
uma mensagem ao Web Service, conforme configuração pré-esta-
belecida no equipamento.

Os serviços previstos são síncronos. O processamento da
solicitação de serviço é concluído na mesma conexão, com a de-
volução de uma mensagem. Um protocolo de entrega será enviado
nesta mensagem quando as validações apontadas no Anexo III forem
satisfeitas.

Os dados gravados na MDH devem ser enviados em ordem
cronológica desde a última transmissão bem sucedida.

Opcionalmente na mensagem de resposta o Web Service
pode incluir uma tarefa ao equipamento MVC. Esta tarefa será uma
mudança nos parâmetros configuráveis do equipamento.

5.1. Padrões Técnicos
5.1.1. Padrão de Documento XML
5.1.1.1. Padrão de Codificação
A especificação do documento XML adotada é a recomen-

dação W3C para XML 1.0, disponível em " www.w3.org/TR/REC-
xml " e a codificação dos caracteres será em UTF-8, assim todos os
documentos XML serão iniciados com a seguinte declaração: , sendo
que cada arquivo XML somente poderá ter uma única declaração.

A declaração do "namespace" da assinatura digital deverá ser
realizada na própria tag .

O layout de cada arquivo está definido na especificação de
cada Web Service, no Anexo III.

5.1.1.2. Padrão de Schema
Para garantir a correta formação dos arquivos XML, o equi-

pamento MVC deverá gerar o arquivo de mensagem com Schema do
XML (XSD - XML Schema Definition) válido, disponibilizado no
site do CONFAZ.

5.1.1.3. Montagem do Arquivo
O arquivo XML de transmissão das informações contidas na

MDH às fiscalizações será gerado observando as seguintes regras:
I - não incluir "zeros não significativos" para campos nu-

méricos;
II - não incluir "espaços" no início ou no final de campos

numéricos e alfanuméricos;
III - não incluir comentários no arquivo XML;
IV - não incluir anotação e documentação no arquivo XML

(TAG annotation e TAG documentation);
V - não incluir caracteres de formatação entre as TAGs no

arquivo XML ("line-feed", "carriage return", "tab", e caractere de
espaço).

VI - o tamanho dos arquivos enviados não poderá ser su-
perior a 10 Mbytes.

5.1.2. Padrão de Comunicação
A comunicação será baseada em Web Services disponibi-

lizados pelos órgãos de fiscalização dos Estados.
O meio físico de comunicação utilizado será a Internet, com

o uso do protocolo SSL versão 3.0, com autenticação do serviço
disponibilizado pelo órgão de fiscalização. A autenticidade do emi-
tente será garantida pela assinatura da mensagem pelo MVC com a
chave privada registrada no equipamento.

O modelo de comunicação segue o padrão de Web Services
definido pelo WS-I Basic Profile.

A troca de mensagens entre os Web Services dos órgãos de
fiscalização e o MVC será realizada no padrão SOAP versão 1.2, com
troca de mensagens XML no padrão Style/Encoding: Document/Li-
teral.

5.2. Padrão de Mensagens dos Web Services
5.2.1. Validação da Estrutura XML das Mensagens dos Web

Services
As informações são enviadas ou recebidas dos Web Services

por meio de mensagens no padrão XML definido na documentação
de cada Web Services, conforme Anexo III.

As alterações de leiaute e da estrutura de dados XML rea-
lizadas nas mensagens são controladas por meio da atribuição de um
número de versão para a mensagem.

A validação da estrutura XML da mensagem é realizada por
um analisador sintático (parser) que verifica se a mensagem atende as
definições e regras de seu Schema XML.

Qualquer divergência da estrutura XML da mensagem em
relação ao seu Schema XML provoca um erro de validação do Sche-
ma XML.

A primeira condição para que a mensagem seja validada com
sucesso é que ela seja submetida ao Schema XML correto.

5.2.2. Schemas XML das Mensagens dos Web Services
Toda mudança de leiaute das mensagens dos Web Services

implica na atualização do seu respectivo Schema XML.
A identificação da versão dos Schemas será realizada com o

acréscimo do número da versão no nome do arquivo precedida do
literal "_v", como segue:

I - Medicao_v1.01.xsd (Schema XML do envio de men-
sagem de medição, versão 1.01);

II - Ambiental_v1.01.xsd (Schema XML do envio de men-
sagem ambiental, versão 1.01);

III - Retorno_v1.01.xsd (Schema XML do retorno de men-
sagem do Web Services, versão 1.01);

IV - tiposBasicos.xsd (Schema XML dos tipos básicos).
As modificações de leiaute das mensagens dos Web Services

podem ser causadas por necessidades técnicas ou em razão da mo-
dificação de alguma legislação. As modificações decorrentes de al-
teração da legislação deverão ser implementadas nos prazos previstos
no ato normativo que introduziu a alteração. As modificações de
ordem técnica serão divulgadas por Ato COTEPE e poderão ocorrer
sempre que se fizerem necessárias.

As informações gravadas na MDH deverão manter a versão
do Schema usado por ocasião da sua gravação.

5.3. Ambiente Virtual
Os órgãos de fiscalização devem desenvolver seus sistemas

próprios de recepção de mensagens, seguindo layout estabelecido
neste documento.

Os órgãos de fiscalização estão livres para definir prazos
para o estabelecimento dos serviços quem envolvem este sistema.

5.4. Especificação dos Web Services
As URL dos Web Services serão disponibilizadas pelos ór-

gãos de fiscalização. Acessando a URL pode ser obtido o WSDL
(Web Services Description Language) de cada Web Services.

Estes Web Services estão definidos no Anexo III.
6. REQUISITOS DA OPERAÇÃO COM A FISCALIZA-

ÇÃO
Descreve-se a seguir a operação de transferência de dados,

forma de armazenamento e a análise de contingências para cumprir os
requisitos deste Anexo.

6.1. Processo de Envio de Dados à Fiscalização
O MVC deve iniciar a conexão com o Web Service:
I - periodicamente, quando o RTR alcançar um intervalo de

tempo entre o momento atual e a última mensagem transmitida maior
que o PPE.

II - sempre que o equipamento for energizado e o intervalo
de tempo entre o momento atual do RTR e o momento da última
mensagem transmitida for maior que o PPE.

Com o equipamento em conexão on-line, devem ser trans-
mitidos os dados registrados na MDH desde a última transmissão
bem sucedida.

O arquivo deverá conter em sua estrutura o PEM gerado pelo
próprio MVC que identificará de modo único o bloco de registros
enviados.

Utilizando a mesma conexão, o Web Service responderá ao
MVC conforme disposto no Anexo III e, satisfazendo as regras de
validação, devolverá uma resposta contendo o PRF.

O MVC deverá efetuar o armazenamento do PRF associan-
do-o diretamente ao PEM sem realizar a alteração dos registros exis-
tentes na MDH.

O MVC deve manter associado aos eventos e registros, que
podem ser entregues tanto para a fiscalização tributária como para a
fiscalização ambiental, os respectivos protocolos de entrega dos dois
ó rg ã o s .

6.2. Processo de Gravação do DCD
Para gravação dos dados contidos no MDH, deve ser in-

serido o DCD na IDH e, a partir deste momento a IHM deverá
solicitar se o DCD a ser criado é do tipo DCD de Fiscalização
Tributária ou DCD de Fiscalização Ambiental.

O usuário será orientado pela IHM quanto à seleção do
período no qual se deseja que as informações sejam gravadas da
MDH para o DCD.

Os arquivos gravados no DCD devem seguir o leiaute de-
finido no Anexo III.

Nos casos em que esteja registrado na MDH o PRF dos
dados obtidos em uma conexão direta do MVC, a montagem do
arquivo deverá apresentar tanto o PEM como o PRF associado em
sua estrutura.

Pode ser também transmitido à fiscalização, por meio de
uma conexão específica que não utilize a do MVC, os dados gravados
no DCD por processo manual. Nesta situação, a fiscalização emitirá
protocolo de recebimento.

É dispensada a gravação do número do PRF no MVC quan-
do a remessa às entidades fiscalizadoras for realizada por meio de
gravação dos eventos no DCD, hipótese em que a comprovação da
entrega das informações se fará por meio do protocolo de rece-
bimento.

6.3. Alteração de Parâmetros do MVC
A fiscalização poderá, a qualquer momento, enviar requi-

sição de alteração de parâmetros utilizando conexão aberta entre
MVC e Web Service, conforme definido neste Anexo, permitida tam-
bém alteração de parâmetros por intermédio do MIT, devendo o MVC
registrar na MDH, como evento, toda alteração de parâmetros.

6.3.1 Alteração no Relógio de Tempo Real
A fiscalização poderá requisitar a atualização do RTR por

meio do envio de uma URL que indique um serviço de NTP para
servir de referência na atualização do mesmo.

A alteração do PRE pelo MVC deve gerar o evento 126 da
tabela de eventos do Anexo II.

Parâmetro de Atualização do Relógio (PAR).
6.3.2. Envio de Eventos à Fiscalização
A fiscalização poderá requisitar o envio dos eventos regis-

trados na MDH por meio do Parâmetro de Requisição de Eventos -
PRE.

A alteração do PRE pelo MVC deve gerar um evento 165 da
tabela de eventos do Anexo II.

6.3.3. Solicitação de Alteração de endereço URL
A fiscalização poderá requisitar a alteração da URL de en-

dereçamento por meio do PAE.
A alteração do PAE pelo MVC deve gerar um evento 122 da

tabela de eventos do Anexo II para a fiscalização tributária e um
evento 305 da tabela de eventos do Anexo II para a fiscalização
ambiental.

6.3.4. Alteração do Parâmetro de Periodicidade de Envio
A fiscalização poderá alterar o PPE devendo o MVC su-

portar o envio de dados em no mínimo 30 minutos e no máximo em
1.440 minutos.
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O parâmetro PPE com valor zero minuto indicará que não haverá transmissão via internet.
A alteração do PPE pelo MVC deve gerar um evento 125 da tabela de eventos do Anexo II para

a fiscalização tributária e um evento 306 da tabela de eventos do Anexo II para a fiscalização am-
biental.

6.3.5. Alteração do Parâmetro de Variação de Volume
A fiscalização tributária poderá requisitar a alteração do PVV, conforme definido no item

3.3.6.
A alteração do PRE pelo MVC deve gerar um evento 120 da tabela de eventos do Anexo II.
6.3.6. Alteração do Parâmetro de Tempo de Medidas
A fiscalização tributária poderá requisitar a alteração do PTM, conforme definido no item

3.3.7.
A alteração do PTM pelo MVC deve gerar um evento 121 da tabela de eventos do Anexo

II.
6.3.7. Programação do Horário de Verão
A fiscalização tributária poderá requisitar a programação do horário de verão (PHV) no equi-

pamento, enviando a data de início e fim de vigência do horário de verão.
É permitido a parametrização de um ou mais períodos sendo que a exclusão de um período

informado equivocamente se dá pelo envio de uma programação de horário de verão com início e fim
de vigência na mesma data.

A inclusão ou alteração do PHV pelo MVC deve gerar um evento 127 da tabela de eventos do
Anexo II.

6.4. Situações Operacionais
6.4.1. Leitura de MDH em Virtude de Troca de MUS
Em caso do MUS estar operacional e ser necessária à troca deste por falta de espaço na MDH,

caberá ao usuário do MVC efetuar em um DCD um arquivo de recuperação de dados da MDH do MUS
que será trocado.

6.4.2. Perda de Conexão
Em uma situação em que os dados são encaminhados periodicamente ao Web Service e ocorrer

uma perda de conexão, o MVC continuará efetuando a gravação das informações na MDH e tentará na
frequência determinada pelo PPE a retomada da conexão.

Quando a conexão for restabelecida, caberá ao MVC enviar os dados da MDH que estiverem
pendentes de envio, encerrando-se quando todos os dados forem recebidos pelo Web Service.

7. NORMAS ATENDIDAS
O MVC deve seguir as terminologias utilizadas de acordo com a IEC 60050 - 426 Vocabulário

Eletrotécnico Internacional (IEV) parte 426 - Equipamentos para atmosferas explosivas, devendo atender
também às seguintes normas:

7.1. Normas MUS
IEC 61000-4-2 - Imunidade a Descarga Eletrostática (ESD)
IEC 61000-4-3 - Imunidade a RF Irradiada
IEC 61000-4-4 - Imunidade a Transiente Elétrico Rápido (EFTB) - Transiente de Energia
IEC 61000-4-5 - Imunidade a Surtos - Transiente de Energia
IEC 61000-4-6 - Imunidade a RF Conduzida -Transiente de Energia
IEC 61000-4-11 - Imunidade a Redução e Interrupção de Tensão (DIP).
7.2. Normas MCM
IEC 60079-0 - Atmosferas Explosivas - Parte 0 Requisitos Gerais
IEC 60079 -10-1:2009 Atmosferas Explosivas - Parte 10-1: Classificação de Áreas - Atmosferas

Explosivas de gás.
IEC 60079-11:2009 Atmosferas explosivas - Parte 11: Proteção de equipamento por segurança

intrínseca "i".
IEC 60079-17:2009 Atmosferas explosivas - Parte 17: Inspeção e manutenção de instalações

elétricas.
IEC 60079-19:2008 Equipamentos elétricos para atmosferas explosivas - Parte 19: Reparo,

revisão e recuperação de equipamentos utilizados em atmosferas explosivas.
IEC 60079-25:2010 Explosive atmospheres - Part 25: Intrinsically safe electrical systems.
Portaria 179 do INMETRO Regulamentação de uso, comercialização e avaliação de con-

formidade de equipamentos para atmosferas explosivas no território brasileiro bem como identificação e
uso de selos de conformidade do INMETRO.

NBR 13.784 Armazenamento de Líquidos Inflamáveis e Combustíveis - Seleção de Métodos
para detecção de vazamentos e ensaios de estanqueidade em sistema de armazenamento subterrâneo."

III - o Anexo II:
"ANEXO II
Tabela de Registros e Eventos

TIPO EVENTO ID Descrição MVC Tr i b u t á r i a Ambiental
Registro de Medição 100 Registro de Estoque de Combustível X X

101 Registro da Descarga de Produto X X
102 Registro de Saídas de Sondas X X
103 Registro da Descarga de Produto Re-

gistrada Manualmente
X X

104 Medição inoperante X X
Registro Alteração Para-
metrização

120 Alteração de Parametrização de Volu-
me

X X

121 Alteração de Parametrização de Tempo
de Medidas

X X

122 Alteração de URL da Fiscalização Tri-
butária

X X

123 Alteração de Relógio X X X
124 Alteração de Parametrização do MCM

(dados cadastrais)
X X

125 Alteração do Parâmetro de Periodici-
dade de Envio

X X

126 Alteração no relógio solicitado pelo
órgão de fiscalização

X X

127 Programação do horário de verão X X
128 Alteração do relógio - entrada/saída do

Horário de Verão
X X X

Registros de Ocorrências
MUS/MF

140 Inicio de Operação MUS/MF X X X

141 MUS/MF desligado X X X
143 Recurso da MDH esgotado (97%) X X
144 MCM/MM Desconectado (Sem Comu-

nicação com o MCM/MM)
X X X

145 MCM/MM Ativo (retorno da Opera-
ção do MCM/MM)

X X X

146 MCM/MM Inativo (Falha nas funções
de Medição)

X X X

147 MCM Inválido (MCM não foi auten-
ticado)

X X X

148 Falta de comunicação com a Fiscali-
zação Tributária

X X

150 Retorno de comunicação com a Fis-
calização Tributária

X X

151 MUS/MF Inicio de Manutenção X X X
152 MUS/MF Fim de manutenção X X X
153 Atualização de SB X X X

154 SB Não validado X X X
155 Falha do DCD (Não conseguiu trans-

ferir dados)
X X X

157 Transferência Dados Efetuada da
MDH ao DCD

X X X

158 Memória DCD Insuficiente X X X
159 MUS Violado (Tentativa de Violação

do MUS)
X X X

160 Falha Interna MUS (Falha Relógio,
memória, etc.)

X X X

162 Cadastro de NID Efetuado X X X
163 Cadastro de NID Recusado X X X
165 Solicitação de requisição de eventos

registrada
X X X

Registro Ocorrências de
Medição

180 Falha Autenticação Sonda X X

181 Sonda em Falha X X
182 Sonda em Operação X X
183 Nenhuma sonda cadastrada X X
184 Nenhum bico cadastrado X X

Registros Ocorrências
MCM

190 Porta do Gabinete aberta X X X

191 Porta do Gabinete Fechada X X X
192 MCM em Início de Manutenção X X X
193 MCM Fim de Manutenção X X X
194 Falha de Energia MCM X X X
195 Retorno de Energia MCM X X X
196 Bateria Esgotada X X X

Registros Ocorrências
CON

200 Falha Comunicação Concentrador /
Unidade Abastecedora

X X

201 Retorno Comunicação Concentrador /
Unidade Abastecedora

X X

202 Alteração de Bico x produto X X
203 Registro de Saída dos Bicos X X
204 Quebra ou Descontinuidade do Encer-

rante
X X

Registros Ocorrências
Ambientais

300 Presença de Liquido X X

301 Sensor Normal X X
302 Sensor em Falha X X
303 Falta de Comunicação com a Fisca-

lização Ambiental
X X

304 Retorno de Comunicação com a Fis-
calização Ambiental

X X

305 Alteração de URL da Fiscalização
Ambiental

X X

306 Alteração do Parâmetro de Periodici-
dade de Envio - Ambiental

X X

307 Comunicação com a Fiscalização Am-
biental em conformidade

X X

N.O.* - Requisito não obrigatório"
IV - o Anexo III:
"ANEXO III
PADRÕES DO FORMATO XML
B.1. Web Service da fiscalização tributária
Função : serviço destinado à recepção de mensagens de medição do órgão tributário.
Schema XML : Medicao_v1.01.xsd
Descrição: Contém as mensagens de medição, registro de descarga de combustível (RDC), registro de
estoque de combustível (REC e RDC), registro de saída de sonda (RSS), registro de saída dos bicos
(RSB) e os eventos definidos como Tributários no Anexo II no caso do MVC e no Anexo VI no caso
do MVCT - Tabelas de Eventos.

Campo Pai Ti p o O c o r. Ta m . Dec. Descrição/Observação
A01 Medicao - - Tag Raiz
A02 Ve r s a o A01 N 1-1 1-4 2 Versão do layout
B01 Equipamento A01 C 1-1 20 Identificador único do equipamento.

Padrão de numeração: [D|T][\w]{4}[0-
9]{7}[\w]{8}

B02 CNPJ A01 C 1-1 14 CNPJ do estabelecimento
B03 IE A01 C 1-1 14 Inscrição Estadual do contribuinte
B04 Mensagens A01 1-1 Grupo de mensagens
C01 Mensagem B04 1-4096 - Mensagem de informação gerada pelo

equipamento
D01 Pem C01 N 1-1 15 Identificador único da mensagem en-

viada pelo equipamento MVC.
D02 Prf C01 N 0-1 15 Identificador único do protocolo de re-

cebimento fornecido pelo órgão.
D03 Medicoes C01 0-1 Grupo de eventos de medições regis-

tradas para o equipamento.
E01 Medicao D03 1-255 Informações que constituem RDC e

REC
F01 Codigo E01 N 1-1 Tipo de evento ocorrido no sistema de

medição e monitoramento, conforme
tabela Anexo A

F02 DataEvento E01 D 1-1 Data do evento. Formato "AAAA-
MM-DDTHH:MM:SS-TZD", onde
TZD = +hh:mm ou -hh:mm

F03 Ta n q u e E01 N 1-1 2 Identificação do tanque, o mesmo uti-
lizado na EFD, registros 1300 e filhos

F04 Vo l u m e B r u t o E01 N 1-1 7 2 Volume bruto calculado pelo equipa-
mento

F05 Vo l u m e 2 0 E01 N 1-1 7 2 Volume corrigido a temperatura de
20°C

F06 Te m p e r a t u r a E01 N 1-1 2 0 Temperatura no momento da medição
F07 Combustivel E01 N 1-1 9 0 Código de produto da ANP
D04 To t a l i z a c o e s C01 0-1 Grupo de informações que constituem

RSS
G01 To t a l i z a c a o D04 1-255 Informações de um RSS
H01 Codigo G01 N 1-1 Tipo de evento ocorrido no sistema de

medição e monitoramento, conforme
tabela Anexo A

H02 DataEvento G01 D 1-1 Data do evento. Formato "AAAA-
MM-DDTHH:MM:SS-TZD", onde
TZD = +hh:mm ou -hh:mm
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H03 Ta n q u e G01 N 1-1 2 Identificação do tanque, o mesmo uti-
lizado na EFD, registros 1300 e filhos

H04 Vo l u m e B r u t o G01 N 1-1 7 2 Volume bruto calculado pelo equipa-
mento

H05 Combustivel G01 N 1-1 9 0 Código de produto da ANP
D05 Saídas C01 0-1 Grupo de informações que constituem

um RSB
I01 Saída D05 1-255 Informações de um RSB
J01 Codigo I01 N 1-1 Tipo de evento ocorrido no sistema de

medição e monitoramento, conforme
tabela Anexo A

J02 DataEvento I01 D 1-1 Data do evento. Formato "AAAA-
MM-DDTHH:MM:SS-TZD", onde
TZD = +hh:mm ou -hh:mm

J03 Combustivel I01 N 1-1 9 0 Código de produto da ANP
J04 Ta n q u e I01 N 1-1 2 Identificação do tanque, o mesmo uti-

lizado na EFD, registros 1300 e filhos
J05 Bico I01 N 1-1 3 0 Identificação do bico, o mesmo utili-

zado na EFD, registros 1300 e filhos
J06 EncerranteInicio I01 N 1-1 15 3 Leitura inicial do contador (encerran-

te), no momento do fechamento
J07 EncerranteFim I01 N 1-1 15 3 Leitura final do contador (encerrante),

no momento do fechamento
J08 Vo l u m e B r u t o I01 N 1-1 7 2 Volume bruto de saída registrada pelo

concentrador
D06 Eventos C01 0-1 Grupo de eventos de controle registra-

dos para o equipamento.
K01 Evento D06 1-255 Grupo de informações que constituem

um alarme.
L01 Codigo K01 N 1-1 Tipo de evento ocorrido no sistema de

medição e monitoramento, conforme
tabela Anexo A

L02 DataEvento K01 D 1-1 Data do evento. Formato "AAAA-
MM-DDTHH:MM:SS-TZD", onde
TZD = +hh:mm ou -hh:mm

L03 Te x t o K01 C 0-1 255 Informações adicionais sobre o evento
registrado pelo equipamento.

B05 signature A01 1-1 Conforme layout definido para assina-
tura

Exemplo de mensagem de medição. Sobrescrito ao lado direito do item está uma referencia ao item no
layout da mensagem.
<?xml version="1.0" encoding="utf-8"?>
<Medicao Versao="1.00" A02 >A01

<Equipamento>D0102140002130000189</Equipamento> B01

<CNPJ>11222555000101</CNPJ> B02

<IE>250000252</IE> B03

<Mensagens> B04

<Mensagem Pem="1000" D01 Prf="3000" D02> C01

<Medicoes> D03

<Medicao> E01

<Codigo>100</Codigo> F01

<DataEvento>2013-10-01T12:00:25-03:00</DataEvento> F02

<Tanque>1</Tanque> F03

<VolumeBruto>11250</VolumeBruto> F04

<Volume20>11230</Volume20> F05

<Temperatura>25</Temperatura> F06

<Combustivel>320102002</Combustivel> F07

</Medicao> E01

<Medicao> E01

<Codigo>100</Codigo> F01

<DataEvento>2013-10-01T12:00:25-03:00</DataEvento> F02

<Tanque>2</Tanque> F03

<VolumeBruto>25100</VolumeBruto> F04

<Volume20>24490</Volume20> F05

<Temperatura>25</Temperatura> F06

<Combustivel>320101002</Combustivel> F07

</Medicao> E01

</Medicoes> D03

<Totalizacoes> D04

<Totalizacao> G01

<Codigo>102</Codigo> H01

<DataEvento>2013-10-01T23:59:00+02:00</DataEvento> H02

<Tanque>1</Tanque> H03

<VolumeBruto>7000</VolumeBruto> H04

<Combustivel>320102002</Combustivel> H05

</Totalizacao> G01

</Totalizacoes> D04

<Saidas> D05

<Saida> IO1

<Codigo>203</Codigo> J01

<DataEvento>2013-10-01T23:59:00+02:00</DataEvento> J02

<Combustivel>320102002</Combustivel> J03

<Tanque>1</Tanque> J04

<Bico>1</Bico> J05

<EncerranteInicio>125</EncerranteInicio> J06

<EncerranteFim>185</EncerranteFim> J07

<VolumeBruto>3185</VolumeBruto> J08

</Saida> I01 </Saidas> D05

<Eventos> D06

<Evento> K01

<Codigo>301</Codigo> L01

<DataEvento>2013-10-01T12:00:00-03:00</DataEvento> L02

<Texto>Sump bomba 1</Texto> L04

</Evento> J01

</Eventos> C09

</Mensagem> B01

</Mensagens> B04

<Signature xmlns="http://www.w3.org/2000/09/xmldsig#">
<SignedInfo>
<CanonicalizationMethod Algorithm="http://www.w3.org/TR/2001/REC-xml-c14n-20010315" />
<SignatureMethod Algorithm="http://www.w3.org/2000/09/xmldsig#rsa-sha1" />
<Reference URI="">
< Tr a n s f o r m s >
<Transform Algorithm="http://www.w3.org/2000/09/xmldsig#enveloped-signature" />
< / Tr a n s f o r m s >
<DigestMethod Algorithm="http://www.w3.org/2000/09/xmldsig#sha1" />
< D i g e s t Va l u e > e 7 j Q R U 4 x m L a Q m W V O 9 p Vo v h W S e G U = < / D i g e s t Va l u e >
</Reference>
</SignedInfo>
< S i g n a t u r e Va l u e > i v + l 8 D Q l N m p 8 E V Z v n 0 S m y / t k c C A 2 w p 9 g H g 7 u r m 9 Z D 6 R i w z -
S I + o E AY 1 J Y G w 9 s z P 7 B s Q Z y H 6 a r e e G y V t o A b k Y 5 0 2 V j P 8 9 2 O D 1 l p N d W R D e C j I -
j a 1 x H y u b d S p 3 8 Yv H A G N K 5 e K L P p x V q q W k 5 I S E N F M Y 4 c B k 5 A P / 7 l x O k e Q s 8 k f H o U / K 0=</Signature-
Va l u e >
</Signature>
</Medicao>
B.1.1. Descrição do processo de Recepção de Mensagens
B.1.1.1 Geração da Resposta com o Recibo
Não existindo qualquer erro nas validações, o aplicativo deverá gerar um número de recibo PRF e
retornará uma mensagem de confirmação de recebimento para o transmissor com as seguintes in-
formações:
a) a versão do aplicativo;
b) o código 100 e a mensagem "Recebido com Sucesso";
c) o número do recibo.
Caso ocorra algum erro de validação, o Web Service não fornecerá número de recibo PRF e deverá
retornar uma mensagem com as seguintes informações:
a) a versão do aplicativo;
b) o código contido na tabela de erros com a respectiva mensagem de erro
Sobre as mensagens enviadas pelo equipamento poderão, a critério da fiscalização, retornar erros
conforme tabela abaixo.

Tabela de Erros
# Va l i d a ç ã o Códi-

go
Mensagem

1 XML 243 XML de Dados Mal Formado
2 Validação da assinatura digital 297 Valor da assinatura (SignatureValue) difere do valor calcu-

lado
3 Validação da assinatura digital 298 Assinatura difere do padrão do Sistema:

B.1.1.2. Leiaute da Mensagem de Retorno
Estrutura XML com a mensagem do resultado da transmissão. Além de devolver uma mensagem com
a indicação de sucesso ou erro na mensagem, a fiscalização tributária pode opcionalmente enviar
parâmetros de configuração ou programar tarefas para serem executadas pelo equipamento:
São elas:
a) Parâmetro de Atualização do Relógio (PAR).
b) Parâmetro de Periodicidade de Envio (PPE).
c) Parâmetro de Alteração de Endereço (PAE).
d) Parâmetro de Variação de Volume (PVV).
e) Parâmetro de Tempo das Medidas (PTM).
f) Parâmetro de Requisição de Eventos (PRE).
g) Parâmetro de Programação do Horário de Verão (PHV)
Schema XML: retorno_v1.01.xsd

Campo Pai Ti p o O c o r. Ta m . Dec. Descricao/Observação
A01 RetornoMensagem - - Tag Raiz
A02 Ve r s a o A01 N 1-1 1-4 2 Versão do layout
B01 Retorno A01 N 1-1 3 Código de status da resposta, valores da Ta-

bela de Erros conforme item B.1.1.1
B02 Te x t o A01 C 1-1 255 Mensagem explicativa do código de retorno
B03 Prf A01 N 1-1 1-15 Numero de recibo gerado pelo web-service
B04 Pem A01 N 1-1 1-15 Número do protocolo de envio do MVC re-

ferente a mensagem de retorno
B05 Ta r e f a A01 0-1 Grupo de tarefas que podem ser enviadas ao

equipamento, solicitando uma alteração de
configuração ou transmissão de novos dados.

C01 Relogio B05 C 0-1 255 Url de referência para alteração do RTR
C02 PeriodoRemessa B05 N 0-1 1-4 Periodicidade das remessas de dados ao órgão

de fiscalização
C03 UrlRemessa B05 C 0-1 255 URL de remessa de dados do orgão de fis-

calização
C04 Va r i a c a o Vo l u m e B05 N 0-1 7 2 Volume mínimo, em litros, que dispara um

evento de medição
C05 Te m p o M e d i d a B05 N 0-1 1-4 Tempo, em minutos, entre cada medição pe-

riódica
C06 RequisicaoEvento B05 0-1 Parâmetro que permite solicitar ao equipamen-

to o envio da memória de determinado pe-
ríodo

D01 DataInicio C06 D 1 Data inicial para transmissão da memória de
dados
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D02 DataFim C06 D 1 Data final para transmissão da memória de
dados

C07 H o r a r i o Ve r a o B05 0-1 Grupo de informações que compõe a progra-
mação do horário de verão

E01 DataInicio C06 D 1 Data de início do horário de verão
E02 DataFim C06 D 1 Data de fim do horário de verão

Exemplo de mensagem de retorno
<?xml version="1.0" encoding="utf-8"?>
<RetornoMensagem Versao="1.00" A02> A01

<Retorno>100</retorno> B01

<Texto>Recebido com Sucesso</Texto> B02

<Prf>3</Prf> B03

<Pem>1</Pem> B04

< Ta r e f a > B05

<Relogio>200.20.186.75:123</Relogio> C01

<PeriodoRemessa>300</PeriodoRemessa> C02

< U r l R e m e s s a > h t t p s : / / m v c . t r i b u t a r i o . s e f . s c . g o v. b r / < / U r l R e m e s s a > C03

<VariacaoVolume>100</VariacaoVolume> C04

< Te m p o M e d i d a > 3 0 < / Te m p o M e d i d a > C05

<RequisicaoEvento > C06

<DataInicio>2013-01-01</DataInicio> D01

<DataFim>2013-01-31</dataFim> D02

</RequisicaoEvento>
<HorarioVerao > C07

<DataInicio>2016-10-16</DataInicio> E01

<DataFim>2017-02-27</dataFim> E02

< / H o r a r i o Ve r a o > C07

< / Ta r e f a > B05

</RetornoMensagem>
B.2. Web Service da fiscalização ambiental
Função : serviço destinado à recepção de mensagens de medição do órgão ambiental.
Schema XML : Ambiental_v1.00.xsd
Descrição: Definir as mensagens de ocorrências ambientais e os eventos definidos como Ambientais no
Anexo II no caso do MVC e no Anexo VI no caso do MVCT - Tabelas de Eventos.

Campo Pai Ti p o O c o r. Ta m . Dec. Descrição/Observação
A01 Ambiental - - Tag Raiz
A02 Ve r s a o A01 N 1-1 1-4 2 Versão do layout
B01 Equipamento A01 C 1-1 20 Identificador único do equipa-

mento
B02 CNPJ A01 C 1-1 14 CNPJ do estabelecimento
B03 IE A01 C 1-1 14 Inscrição Estadual do contri-

buinte
B04 Mensagens A01 1-1 Grupo de mensagens
C01 Mensagem B04 1-4096 - Mensagem de informação ge-

rada pelo equipamento
D01 Pem C01 N 1-1 15 Identificador único da mensa-

gem enviada pelo equipamen-
to MVC.

D02 Prf C01 N 0-1 15 Identificador único do proto-
colo de recebimento fornecido
pelo órgão.

D03 Sensores C01 0-1 Grupo de eventos dos sensores
ambientais.

E01 Sensor D03 1-255 Informações que constituem
um sensor ambiental.

F01 Codigo E01 N 1-1 Tipo de evento ocorrido no
sistema de medição e monito-
ramento, conforme tabela
Anexo A

F02 DataEvento E01 D 1-1 Data do evento. Formato
"AAAA-MM-DD-
THH:MM:SS-TZD", onde
TZD = +hh:mm ou -hh:mm

F03 NumeroSensor E01 N 1-1 2 Identificação sensor no contri-
buinte.

D04 Eventos C01 0-1 Grupo de eventos de controle
registrados para o equipamen-
to.

G01 Evento D04 1-255 Grupo de informações que
constituem um alarme.

H01 Codigo G01 N 1-1 Tipo de evento ocorrido no
sistema de medição e monito-
ramento, conforme tabela
Anexo A

H02 DataEvento G01 D 1-1 Data do evento. Formato
"AAAA-MM-DD-
THH:MM:SS-TZD", onde
TZD = +hh:mm ou -hh:mm

H03 Te x t o G01 C 0-1 255 Informações adicionais sobre
o evento registrado pelo equi-
pamento.

A05 signature A01 1-1 Conforme layout definido para
assinatura

Exemplo de mensagem ambiental. Sobrescrito ao lado direito do item está uma referência ao item no
layout da mensagem.
<?xml version="1.0" encoding="utf-8"?>
<Ambiental Versao="1.00" A02 >A01

<Equipamento>D0102140002130000189</equipamento> B01

<CNPJ>11222555000101</CNPJ> B02

<IE>250000252</IE> B03

<Mensagens> B04

<Mensagem Pem="1000" D01 Prf="3000" D02> C01

<Sensores> D03

<Sensor> E01

<Evento>300</Evento > F01

<DataEvento>2013-12-01T18:00:05-02:00</DataEvento> F02

<Sensor>2</Sensor> F03

</Sensor> E01

<sensor> E01

<evento>122</evento> F01

<dataEvento>2013-12-01T18:28:05-02:00</dataEvento> F02

<sensor>0</sensor> F03

</sensor> E01

<eventos> D04

<evento> G01

<id>123</id> H01

<dataEvento>2013-10-01T12:00:00-03:00</dataEvento> H02

<texto>URL alterada para www.meioambiente.com.br </texto> H03

</evento> G01

</eventos> D04

</mensagem> C01

</mensagens> B04

<Signature xmlns="http://www.w3.org/2000/09/xmldsig#">
<SignedInfo>
<CanonicalizationMethod Algorithm="http://www.w3.org/TR/2001/REC-xml-c14n-20010315" />
<SignatureMethod Algorithm="http://www.w3.org/2000/09/xmldsig#rsa-sha1" />
<Reference URI="">
< Tr a n s f o r m s >
<Transform Algorithm="http://www.w3.org/2000/09/xmldsig#enveloped-signature" />
< / Tr a n s f o r m s >
<DigestMethod Algorithm="http://www.w3.org/2000/09/xmldsig#sha1" />
< D i g e s t Va l u e > e 7 j Q R U 4 x m L a Q m W V O 9 p Vo v h W S e G U = < / D i g e s t Va l u e >
</Reference>
</SignedInfo>
< S i g n a t u r e Va l u e > i v + l 8 D Q l N m p 8 E V Z v n 0 S m y / t k c C A 2 w p 9 g H g 7 u r m 9 Z D 6 R i w z -
S I + o E AY 1 J Y G w 9 s z P 7 B s Q Z y H 6 a r e e G y V t o A b k Y 5 0 2 V j P 8 9 2 O D 1 l p N d W R D e C j I -
j a 1 x H y u b d S p 3 8 Yv H A G N K 5 e K L P p x V q q W k 5 I S E N F M Y 4 c B k 5 A P / 7 l x O k e Q s 8 k f H o U / K 0=</Signature-
Va l u e >
</Signature>
</medicao>
B.2.1. Descrição do processo de Recepção de Mensagens
B.2.1.1. Geração da Resposta com o Recibo
Não existindo qualquer erro nas validações, o aplicativo deverá gerar um número de recibo PRF e
retornará uma mensagem de confirmação de recebimento para o transmissor com as seguintes in-
formações:
a) a versão do aplicativo;
b) o código 100 e a mensagem "Recebido com Sucesso";
c) o número do recibo.
Caso ocorra algum problema de validação, o aplicativo deverá retornar uma mensagem com as seguintes
informações:
a) a versão do aplicativo;
b) o código e a respectiva mensagem de erro conforme tabela de erros
Sobre as mensagens enviadas pelo equipamento poderão, a critério da fiscalização, retornar erros
conforme tabela abaixo.

Tabela de Erros
# Va l i d a ç ã o Código Mensagem

1 XML 243 XML de Dados Mal Formado
2 Validação da assinatura di-

gital
297 Valor da assinatura (SignatureValue) difere do valor calcu-

lado
3 Validação da assinatura di-

gital
298 Assinatura difere do padrão do Sistema:

B.2.1.2 Leiaute Mensagem de Retorno
Estrutura XML com a mensagem do resultado da transmissão. Além de devolver uma mensagem com
a indicação de sucesso ou erro na mensagem, a fiscalização ambiental pode opcionalmente enviar os
parâmetros de configuração ou programar tarefas para serem executas pelo equipamento.
São elas:
a) Parâmetro de Periodicidade de Envio (PPE).
b) Parâmetro de Alteração de Endereço (PAE).
c) Parâmetro de Requisição de Eventos (PRE).
Schema XML: retorno_v1.00.xsd

Campo Pai Ti p o O c o r. Ta m . Dec. Descricao/Observação
A01 RetornoMensagem - - Tag Raiz
A02 Ve r s a o A01 N 1-1 1-4 2 Versão do layout
B01 Retorno A01 N 1-1 3 Código de status da resposta, va-

lores da Tabela de Erros conforme
item B.2.1.1

B02 Te x t o A01 C 1-1 255 Mensagem explicativa do código
de retorno

B03 Prf A01 N 1-1 1-15 Numero de recibo gerado pelo
web-service

B04 Pem A01 N 1-1 1-15 Número do protocolo de envio do
MVC referente a mensagem de re-
torno

B05 Ta r e f a A01 0-1 Grupo de tarefas que podem ser
enviadas ao equipamento, solici-
tando uma alteração de configu-
ração ou transmissão de novos da-
dos.
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C01 PeriodoRemessa A05 N 0-1 1-4 Periodicidade das remessas de da-
dos ao órgão de fiscalização

C02 UrlRemessa A05 C 0-1 255 URL de remessa de dados do or-
gão de fiscalização

C03 RequisicaoEvento A05 0-1 Parâmetro que permite solicitar ao
equipamento o envio da memória
de determinado período

D01 DataInicio B03 D 1 Data inicial para transmissão da
memória de dados

D02 DataFim B03 D 1 Data final para transmissão da me-
mória de dados

As mensagens recebidas com erro geram uma mensagem de erro. Nas demais hipóteses será retornado
uma mensagem com um número de recibo.
Exemplo de mensagem de retorno
<?xml version="1.0" encoding="utf-8"?>
<RetornoMensagem Versao="1.00" A02> A01

<Retorno>100</retorno> B01

<Texto>Recebido com Sucesso</Texto> B02

<Prf>3</Prf> B03

<Pem>1</Pem> B04

< Ta r e f a > B05

<PeriodoRemessa>300</PeriodoRemessa> C01

< U r l R e m e s s a > h t t p s : / / m v c . t r i b u t a r i o . s e f . s c . g o v. b r / < / U r l R e m e s s a > C02

<RequisicaoEvento > C03

<DataInicio>2013-01-01</DataInicio> D01

<DataFim>2013-01-31</dataFim> D02

</RequisicaoEvento>
< / Ta r e f a > B05

</RetornoMensagem>
B.3. Assinatura do XML
As mensagens utilizam o padrão de assinatura XML definido pelo http://www.w 3 . o rg / T R / x m l d s i g - c o r e /
conforme abaixo:
Schema XML: xmldsig-core-schema.xsd

Campo Pai Ti p o O c o r. Ta m . Dec. Descrição/Observação
XS01 Signature - - - Tag Raiz
XS02 SignedInfo XS01 - 1-1 Grupo da Informação da assinatura
XS03 Canonicaliza-

tionMEthod
XS02 - 1-1 Grupo do Método de Canonicaliza-

ção
XS04 Algorithm XS03 C 1-1 Atributo Algorithm de Canonicaliza-

tionMethod:
h t t p : / / w w w. w 3 . o rg / T R / 2 0 0 1 / R E C -
xml-c14n-20010315

XS05 SignatureMe-
thod

XS02 - 1-1 Grupo do Método de Assinatura

XS06 Algorithm XS05 C 1-1 Atributo Algorithm de SignatureMe-
thod:
h t t p : / / w w w. w 3 . o rg / 2 0 0 0 / 0 9 / x m l d -
sig#rsa-sha1

XS07 Reference XS02 - 1-1 Grupo Reference
XS08 URI XS07 C 1-1 Atributo URI da tag Reference
XS09 Tr a n s f o r m s XS07 - 1-1 7 2 Grupo do algorithm de Transform
XS10 Tr a n s f o r m XS09 - 2-2 Grupo de Transform
X S 11 Algorithm XS10 C 1-1 Atributos válidos Algorithm do Trans-

form:

h t t p : / / w w w. w 3 . o rg / T R / 2 0 0 1 / R E C -
xml-c14n-20010315
h t t p : / / w w w. w 3 . o rg / 2 0 0 0 / 0 9 / x m l d -
sig#enveloped-signature

XS12 DigestMethod XS07 - 1-1 Grupo do Método de DigestMethod
XS13 Algorithm XS12 C 1-1 Atributo Algorithm de DigestMethod:

h t t p : / / w w w. w 3 . o rg / 2 0 0 0 / 0 9 / x m l d -
sig#sha1

XS14 D i g e s t Va l u e XS07 C 1 Digest Value (Hash SHA-1 - BASE
64)

XS15 S i g n a t u r e Va l u e XS01 - 1-1 Grupo do Signature Value

Segue abaixo um exemplo:
<Signature xmlns="http://www.w3.org/2000/09/xmldsig#"> XS01

<SignedInfo> XS02

<CanonicalizationMethod XS03 Algorithm="http://www.w3.org/TR/2001/REC-xml-c14n-20010315" XS04

/>
<SignatureMethod XS05 Algorithm="http://www.w3.org/2000/09/xmldsig#rsa-sha1" XS06 /> XS04

<Reference XS07 URI="" XS08>
<Transforms> XS09

<Transform XS010 A l g o r i t h m = " h t t p : / / w w w. w 3 . o rg / 2 0 0 0 / 0 9 / x m l d s i g # e n v e l o p e d - s i g n a t u r e " X S 11 />
< / Tr a n s f o r m s >
<DigestMethod XS12 Algorithm="http://www.w3.org/2000/09/xmldsig#sha1" XS13 />
< D i g e s t Va l u e > e 7 j Q R U 4 x m L a Q m W V O 9 p Vo v h W S e G U = < / D i g e s t Va l u e > XS14

</Reference>
</SignedInfo>
< S i g n a t u r e Va l u e > i v + l 8 D Q l N m p 8 E V Z v n 0 S m y / t k c C A 2 w p 9 g H g 7 u r m 9 Z D 6 R i w z -
S I + o E AY 1 J Y G w 9 s z P 7 B s Q Z y H 6 a r e e G y V t o A b k Y 5 0 2 V j P 8 9 2 O D 1 l p N d W R D e C j I -
j a 1 x H y u b d S p 3 8 Yv H A G N K 5 e K L P p x V q q W k 5 I S E N F M Y 4 c B k 5 A P / 7 l x O k e Q s 8 k f H o U / K 0=</Signature-
Value> XS15

</Signature>
Art. 2º Fica acrescido o parágrafo único ao art. 1º do Ato COTEPE/ICMS 10/14, com a seguinte

redação:
"Parágrafo único A Especificação de Requisitos a ser observada pelo Medidor Volumétrico de

Combustíveis de Transição (MVCT) é composta pelos Anexos V a VII deste ato, na versão 01.00".
Art. 3º Este ato entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União,

produzindo efeitos a partir de 1º de janeiro de 2016.

MANUEL DOS ANJOS MARQUES TEIXEIRA

ATO COTEPE/ICMS No- 51, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2015

Dispõe sobre as especificações técnicas da Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, do
Documento Auxiliar da Nota Fiscal Eletrônica - DANFE e da utilização de
WebServices, conforme disposto no Ajuste SINIEF 07/05.

O Secretário-Executivo do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, no uso de
suas atribuições que lhe confere o art. 12, XIII, do Regimento da Comissão Técnica Permanente do
ICMS - COTEPE/ICMS, de 12 de dezembro de 1997, por este ato, torna público que a Comissão, na sua
162ª reunião ordinária, realizada nos dias 23 a 27 de novembro de 2015, em Brasília, decidiu:

Art. 1º Fica aprovado o Manual de Orientação do Contribuinte, Versão 6.0, em substituição ao
Manual de Orientação do Contribuinte - NF-e, Versão 5.0, aprovado pelo Ato COTEPE/ICMS 11/12, de
13 de março de 2012.

§ 1º O Manual de Orientação do Contribuinte, Versão 6.0 consolida todas as alterações técnicas
contidas na Nota Técnica NFC-e 2014/003 e nas Notas Técnicas NF-e 2011/005, 2011/006, 2011/007,
2012/001, 2012/002, 2012/003, 2012/004, 2012/005, 2013/001, 2013/002, 2013/003, 2013/004,
2013/005, 2013/006, 2013/007, 2013/008, 2014/001 e 2014/004, em todas as versões.

§ 2º O Manual de Orientação referido no caput estará disponível na página do CO N FA Z
(https://www.confaz.fazenda.gov.br) identificado como "Manual Orientação do Contribuinte - Versão
6.0" e terá como chave de codificação digital a sequência "2f62447cac2b767e3b9ee1e3cd355803",
obtida com a aplicação do algoritmo MD5 - "Message Digest" 5.

Art. 2º Fica revogado o Ato COTEPE/ICMS 11/12.
Art. 3º Este ato entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

MANUEL DOS ANJOS MARQUES TEIXEIRA

ATO COTEPE/ICMS No- 52, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2015

Estabelece o leiaute do relatório de que trata o §3º da Cláusula 5º, na situação
prevista na Cláusula 4º, do Ajuste Sinief 02/15, que dispõe sobre os pro-
cedimentos relativos às operações de circulação de energia elétrica, sujeitas a
faturamento sob o Sistema de Compensação de Energia Elétrica de que trata a
Resolução Normativa nº 482, de 2012, da Agência Nacional de Energia Elé-
trica - ANEEL.

O Secretário Executivo do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, no uso de
suas atribuições que lhe confere o art. 12, XIII, do Regimento da Comissão Técnica Permanente do
ICMS - COTEPE/ICMS, de 12 de dezembro de 1997, por este ato, torna público que a Comissão, na
162ª reunião ordinária, nos dias 23 a 27 de novembro de 2015, realizada em Brasília, DF, resolveu:

Art. 1º O relatório de que trata o §3º da Cláusula 5º do Ajuste Sinief 02/15, de 22 de abril de
2015, elaborado em observância à Cláusula 4º daquele Ajuste, deverá respeitar o leiaute estabelecido no
Anexo Único deste Ato.

Art. 2º Este ato entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

ANEXO ÚNICO

Manual de Orientação
1. Apresentação
1.1. Este manual visa orientar a manutenção e prestação de informações, em meio eletrônico, da

energia elétrica injetada pelos consumidores sob o Sistema de Compensação de Energia Elétrica, bem
como das parcelas de energia que foram utilizadas para efeito de compensação, nos termos da cláusula
quarta.

2. Das Informações
2.1. As informações de que trata o item 1.1 devem ser mantidas à disposição do fisco em meio

eletrônico, de acordo com as especificações indicadas neste manual e, quando exigido, os documentos e
arquivos de que trata este Manual devem ser apresentados no prazo de 5 (cinco) dias contados da data
da notificação fiscal, sem prejuízo do acesso imediato às instalações, equipamentos e demais in-
formações mantidas em meio eletrônico.
3. Dados Técnicos da geração dos Arquivos

3.1. Formato dos Arquivos
3.1.1. Formatação: compatível com MS-DOS;
3.1.2. Organização: seqüencial;
3.1.3. Codificação: ASCII - ISO 8859-1 (Latin-1);
3.1.4. Tamanho dos registros: é o número de bytes indicado nas tabelas de definição de cada tipo de
registro, acrescido dos caracteres CR e LF ("Carriage Return" e "Line Feed") ao final de cada re-
gistro;
3.2. Formato dos Campos
3.2.1. Numérico (N): sem sinal, inteiro, podendo conter apenas algarismos, alinhado à direita, com as
posições não-significativas preenchidas com zeros;
3.2.2. Valor (V): sem sinal, com a quantidade de casas decimais especificada nas tabelas de definição de
cada tipo de registro, podendo conter apenas algarismos, com as posições não-significativas preenchidas
com zeros, sem ponto decimal e sem separador de milhar;
3.2.3. Data (D): somente algarismos, no formato ano-mês-dia ( AAAAMMDD);
3.2.4. Alfanumérico (X): letras, números e caracteres especiais válidos, alinhado à esquerda, com as
posições não-significativas preenchidas com espaços em branco; não pode conter os caracteres não-
imprimíveis (caracteres 00 a 31 da Tabela ASCII), inclusive CR (Carriage Return) e LF (Line Feed);
3.3. Geração dos Arquivos
3.3.1. Os arquivos deverão ser gerados mensalmente, contendo as informações da energia injetada no
período de referência ou em períodos anteriores, bem como das parcelas de energia que foram utilizadas
para efeito de compensação no período de referência;

3.4. Identificação dos Arquivos
3.4.1. Os arquivos serão identificados no formato:

S C E E _ C C C C C C C C C C C C C C _ A A A A M M _ T St V V . T X T

3.4.2. Observações:
3.4.2.1. O nome do arquivo é formado da seguinte maneira:
3.4.2.1.1. "SCEE" - valor constante, referente ao Sistema de Compensação de Energia Elétrica;
3.4.2.1.2. CNPJ (CCCCCCCCCCCCCC) - 14 algarismos do CNPJ da distribuidora de energia elétrica;
3.4.2.1.3. Ano (AAAA) - ano da referência de apuração;
3.4.2.1.4. Mês (MM) - mês da referência de apuração;
3.4.2.1.5. Tipo (T) - tipo do arquivo:
3.4.2.1.5.1. Tipo "I" - Arquivo de identificação do Contribuinte, de totalizações e de controle;
3.4.2.1.5.2. Tipo "U" - Arquivo de Unidades Injetoras e Consumidoras, e subtotalizações;
3.4.2.1.5.3. Tipo "E" - Arquivo de Créditos (inicial, entradas, saídas, final);
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